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ESTADO O.z~Pi-\HAIBA

~.'".••• •1

, I"A. u
1

Sao ~quisito8 b&siaos para e 17; ,

f.:

T - , .... ":' ,.,
U 17(10 Lona I. 'z-aco.c

II - n gozo dos direitos pol

er de esco~aridade exigido ~~PQ
·f ~ -

exerc~c~o ao cargo;
v - ano;] ;;

\VI -

7~b 7,i -t ç ê e
ar a 2xig;ncic de outros ~equ

tabeLeciJos em Lei

(]O c

u pessoas portadoras de d~J'ic

cotn a ele.r

20% (vinte par cento a c\: S va 9 (! S ...) f' e P
i
fi C

Hd,~s 710 concuY~.s-c' ..

, ...s cargos uubL~c08

to ca ou tori .-j .-) .

~
.T - nO.m9ctçO'O

T T Y'():'?iO cere)
1'.TI crscenç:ao
IV - tran8fqr~n2ia

)
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ESTImo DA PARtilaJ\
PREFE~rt1R/J\MVl\HCIPAL DE f3ELt:M DO BRE,JO DO CRUZ

VI: - ar~ousitamq"tQ
VII~ - ~.int8graq

IX C4
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Ar't. 99- A nomeaçao Ji:Jr'~2!!-o:

-T ~ (;'rn C (1ra t e v (? tivo, quando se tratar de cargo

J .T (; ln c' () rn 7.. D ::~a ().\I P a p a. (; a 2-' fio D d e c [)
de Livre exoneraçao

Be3DO'}'íCLií1Cnto 1i{JO!J?:yIO.f l):'loj'(:' Y"(I"l-'lC

-Gtn e e rvid o r de CC"LT:ty'ei?'(2;. SG si«

aCB~anaçao por a~CS30. no a ao

t. . j o r: :P I? (7 u_ '1: s ~it: o .!:~ â e q U 8 i: t~(11: o: o i) <:, -/'!}
(J l' {J. ••F o 2~n '1: c o d o A r~t: , 1O !J •.

A nomeaÇao para oargo de carpq{~a ou cargo'
,~,i. d c d Dl().i'l~nle to e ie ii.v o d.e pen d e d e pl~év-ia habi l i...{'D~:·:~·n.o
a a ordem Jc claGsifiçaç~o e o prazo de sua validade .

~co: Os demais ~equisi~os 1"0 q i.na r e zs o '



ESTADO DA PARAlBA
PREfE~1URA~\~UN1CEPALDE SHtM DO BREJO DO CRUZ

!fUll(fÃ,O 111

DO CONCURSO PÚBLICO

A~t. 11' - O aOftGUP80 ••• & d. ppouaa ou da prOV4S ~
tkZ08. podando ••r rsa1iaado em duaa etapas, GQnfarmQ diipwe~

Apt. 12f ~ O concurso tep~ uatidada de at~ Da
anos. podendo Fer prorrogado uma unioa vez, por iguaL re~~Ddo.

o prazo de validaJc
condiçJes de sua rCQli2aç~o
dos em editaL, que sera p~bLicaao
J o r na L o~ricio.& do- !\1Unl~e{·p·io <: c:n CjC

'" "1 ~ ~ae acesso ao pUDLLCO

DA POSSE E DO EXBRCfCIO

ç,::tO espec
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[ST !-,DO D,t', PAHAf8A
A'IlUI'j;CIPAL DE BELt:M DO DO CRUZ

II '", d ie e
" "aaptJ!S 1. (l'a~ e
t: '~'Li

l- - QUQtra mas•• Ante. d.
d. Gst~gio p~obat~piQ,

,
e er a ~l1jl?metúZa a

Po. o Bspvidor n~o aproV no
~t6rio ssr~ Q~one~ado ou

. ~ .
,~8 :cag1 ..0 pT~O

t?';'?j e.:s-r;áUi?,Ls'

recon sido ao. cargo
c u p a d.c ,

,
so p e rd era o c.aY',/Jo 'L'ri'l v'Z:pLuâe .~~,"

l qo do

•••••..-
•••
•••••••••••
""".

-(: }7:.,?O '~.- (/ j t
..., .,. ~ "

n nsooLo:verso, de o ~o



ESTADO [IA P!U1tUSA

PREFEtH.iRA !.\!iUNIC1PAl DE 138..ÉM 00 8m:,m DO

.
P <:.í 1:-' a fi d':;a

t:
-" "

~C>t';)ad({ grr;;' c arq o

t.ç o e s ns, ~espe~ aao a
bilitaçao exigi2G.

o V IX

c:r ;
"/ .- o-r

(l L~ -Z"U ~<"::' J

m a c apados os motivos

) ao: En~ontrando-se pró ~QO o ~a (.,

ao.. at ~ ~içoou COdO,
excedente. ate a oco~rcn~~a

;) ,

~-!. ,.~i 'Y' '~/'-
.J ~"; J. -;fi,
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II - posse em o ~o ca

xo eraçao de cargo 2
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pessoal as necess
" ••., 4

'1- ,'Ic 1.. Ú "'i '1- '[) e' n
extinçao ou ar~aça



ESTADO DA PARAiBA
?REfBTURA MU~JIC\Pf:\.L aE DO BHtJO 00

Apt. 3Vg - Remune~aç~o ~ o vencimento do aupgo efetivo
acresoido
em lei.

~s vantagens peoun

"Pa.T'agT'c'f) o v8naim_nto do corgo
cicio daa vant~gsnB de
n_nt_. ~ ippsdutlvet.

ti,t,::-oj- acFet::t ....•
.,

da.l':.ia t; e r- ;:J e x-ma ~p, r

par&grafo 29 - i assegurada a ia
papa. cargos de atr ,

/J.QX' C!

ter individual 8 as retativQe a nature-
aa OU locaL de trabalho.

Apt. 399 - O servidor perderd a remuneraçao dos dias
que faltar ao t~abulho sem justificativa Legal.

Ar-t~. ~10º - So l uo POi) i.mp oc i.ç ao l.c q al , ou ma n d a d o (.!~t,-

c i.o I. .• n u n h u m d e c c o n io ·iHC{(i~(:r'~r..i sO[Ji'õCQ j)Clnl-i.neY·a(~oo ou [J:"z>v n~~

Paragrafo Unico: Mediante autori~aç o do ceruiúor, po-
" I' .~can8~gnaçao em JOL a

rio da administraçdo e
custos, na.

1J g
......

re p o e 'l..'Ç()f3,.s

1'/ LJ â C o (;o Y1 (~aâ ((s e m P D. J1 C e '{,r a.:; tne n s o. i s não ex c e {1e i? t: (] D
)'" t: c da "['erl1U i!C ra ç âo ou p r o 'l,)en to J va L OJ~ e 3 a t: ti a L7_', O.C'ICi .~: ~

,
a i t: ""i d o, 8 ~!,:o )~e '1 Gd o o iA c ti. e t i v e r- a s U a (1P o i:; e n t a (;t o p -z.- a o u

?;7·b1.~L-'t ude ca c e a d a , t e s:a o l?r~ü:::o de C{){~.;es:3erlLa) d ia»

.rui i a r o de bi t.o ,

J •aa. at7 ...?)a",

11 p t., 4. :-;.Q -. O 1) n c i m e ri D o 'j tl. i~e 1111>1. n e 1" (l ç CI o e
c;l: e L~o (/ e a J'I }"1e s t: :J ,} D (;-q v..e D -{: () 0[1. r> e

L:O ,-;
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ESTADO DA PARAiBA
PREFEiTUR.\ MUNiCIPAL DE BELÉM DO BREJO 00 CRUZ

Pap~grafo ]1 - A di~ria e.~~ aonaedida pb~ dia do afaBt~
manto. sendo devida peta matade quando o
destacamento nao ezige pernoite fora da

Pa~áe~afo 22 - Nos c~~o.em qu~ O des~oaamento da sede
..;1::. ,. ~con8tituip.m~g.na~d pepmaftdnCe dO OQrgo.

o .s13l?1Hdop não fa.Y'á jus a d1:ÚY"io.;$.

Apt. 49R -.0 eervidop que peoeb.~ di~pia8 e n~o se afas-
tar da sede por quaLquer mo~iuo. fipa obriga-

"í' t f' l' ~ ,ao a re8t~tu~-.a ~ntegp~Lmenta. no prazo as
05(0-[.noo) dias.
~
Unieo: Na hip6tese de o se

de em prazo menor que Q p~aviGto para o
~ • ." ~ Iseu afastamento. restituira as a~ar~as

recebidas em excesso. no prazo previsto
no capr.d;.

SUfJ8EÇAo 11

" d" ., . .. .,li l' t; ~ 5 C!.' - Co 1'1o e e - se - a 1-na e n 1-Z c:r;: (1.o {[ e r.1~C1. fi r o Y!' t; G G <:1 S ~.~·~"t,

v~aor que realizar despesas com a utilizaç50 ds meio pr5prio dn
Zocomoç5o para a execuç~o de serviços externos. por [orça das
atribuiç6es pr~prias do cargo, conforme se dispu3er em regula-'

SEÇÃO 11

DAS GRATIFICAÇ6ES E ADICIONAIS

~, .. ,-'~ .-.
Ul;'ú

:~,.;-J L (l L c i 1 {; e }-J Ô. ;) 1..-1 t·) j" e vi dos a o :-; SC]1 fi ·i lio pe 8 a.:) s e {}U .;:n t (! s !J y~C1.t: 'L. j"i-
caçoes e adioio~ais:

ria. Direç~o. Chefia e AssesBoram0nto~
11 - gratificaçao nataLina.

IIr - adicional por tempo de 8erv~00.
IV adicionail pelo exerclcio de ativ{Ja0e~

?erigosas ou penosas,
~dicional pela preataçao de servi~o

Ti T ~
• .L

• 9· ••••

U{] 'l,,{;' ·r..ono L, Y'~o-t;u!~n.o },
de fer)-ias~VII -



ESTADO DA PARAmA
PREFEiTURJ\ HIUN1CíPAL DE Baf.M 00 BREJO DO CRUZ

VIII - Owtpos retativo8 ao tocal ou a nAtu~.za do traba-
Lho,

SfJlJSF1çÂO r
DA (}tUt~~:rN.'tll'tC!:.O Pllto lUlfnCÍC!O 011 {fUNçiO·/M (UH);~~fFARIA.

DZR.~lo. DI.'IAQU ABS.SBORAMINro

Ar~. 52E - Ao servidor investido em funqão de sgaretari~
"'# .••• "J f' . • d ~.., . .e-: -d~Fsçaol cne'~a ou asa.saoramento. e ev~aa uma grac~. toaçao p!
to seu e:zet'aicio, ·!jujos valores serão e e z ab e l-eo i do e em lei ••

Parágrafo 1Q - A 'ín- I

tegra o provento da apoaentadoria, na rr~
porç5o de 1/5(um quinto) por ano de exer-
(. f' - J •• • -c~c~o na .unçao ~e secretar~a. d~reçao.

chefia ou asscssoramento, at~ o limite de
OS(cinco) quintos.

pardgrafo 29 - Quando mais de uma funç;o houver sido de~
7 ..•. <:;' -, ~ •aempennaaa no pep~oao ac um ano, a ~mpor-

tâ.nc~ia a s e r- 1.~ncorpora(la tel,,(i·{ (JOino IJ(.!.se J

Li (J :] t'! l-e H Lo tI J-- u i'! i;~{]o c .r (:'!~(~(~(t (2 P Ci j' l fi ri iO r~
ii empo ,

Papagpafo 32 - Ocorrendo o exerclcio de Jun;ao de nluel'
,. ,; o 1.,. d~ ...~ , -;; ,:;.-, .-{,,-:.,'1;) r ri r .. O \ rr.' ~_,nQv"" 8L-BVa ,O~ p o r PI'f21.0"o.-' Lcc. >""~UZ~) ",e

I '1 . - - .s e s , poú.eyta 11aver a a t ua lriz a ç ao l:ir~ogre$G:!:
va
do o disposto no pap~Jrafo

DA GRATIFICAÇAo NATALINA

Apt. 532 - A gratificaç50 natal~na cOPt'espondc a 1/12

dor fizer jus no Inês ele d.e z embo o ;

~~'QPa~7,pnj:-() Uni c o : A ,fração iL7uoI GU;)t~[.,;er···DçF ~-x 7})({?·Z.i-I:i.~;>:(;:)

dias serci considerada cume mCG iMtegpaZ.



ESTADO DA PARAIBA
PREFEITUHil. MUNiCiPAL DE SELEM 00 BREjO DO CRUZ

Art. 551 - O s~~vidor exonerado p.rceber~8ua gratifioa-
ç~o natalina, propopciona~mente aos meses de emerclaioJ oalout~
da aobre a remuneração do mês da e~oneração.

Art. 56R - A gpatifi~agão natalina não 82rd considerada'
para c~lcuto de quatquep vantagem pecuni~ria.

Art. 5?Q - O adiciona! por tempo de serviço e devido
raSGO de 5% (oinco por cento) poP cada cinco anos ae serviço

inoide sobre c vencimento.

Fa r a q r a ..Fo a o a d -í c ~i.Ond 1
tir do mês que

DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE. PERICUL08IDAD~

OU ti '1'J 1I11JAl)íJ'S PIU10S,1S

Art. 58g - Os servidores Que trabalham ~om ~abitiaLijQde

o c cv v c ao v qJ!C ~fi;!ep JU.0 a os aâi c ionu i s

de in e a iu br i dad e e dc p e ric u ío n idc iíe, de-
vera optar por um del~~.

,
Par a çr a io o direito ao adiciona~ de

ou. p e r-i cu Lo e-i dad e (Jesat1 c om o: e Ll~lIf1~n(lçâo j

do c c o ndi ç o e» (lD~~ r-i ee o c que tl er on: (~{{U~3a [

.'" -;.- .. - d ' -,:,,...:.p a l. 1"." J'., ',.'1 ,~"?.'." oU P !?~,~'7' 9 f~\ ".-..OD0~açoe8 ou ~oca~B Gon$~dera'os penosos, ...J •• ,_,~~ ~_ v V

Par~grafo Unico: A servidoru gestante ou
"

Lactan-te ijcra a
,">- C'!o ~ a a ~ !"J':'i" + --. I'{ -J,'J//:'l:' n r:: f-f..,.·/~an .J a., t ~ ~, L- r.q lt a r. c-u '.•U i c.} L. •• ' _. ::; ,. ,,' .' -. '': " ".

a tactaç~o~ das,aperaç5es e locais pre-
vistos neste Artigo. exercendo suas Cti
viJadc$ em Zoaaic
-JlüO .pe:"2\}~f.) e no..o p criq o so ,
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ESTADO DA PAftAiBA
PREFEiTh"RA MU1\!iCiPAl DE BEU:.l\ii DO BREJO DO CRUZ

4

iHUtS$çiio 11

DO A~ZCrONAL PDR BIRVIÇQ .XfRAOIDl,AnlO

Apt. 60. - O •• ~ui~o
Gr~.clmG a. SoS (o(nqu.Mta
de t ~"nba l.h o,

A~t. 61. - Somente s.P~ p~~mit'do 8erui9Q .cirpordtn~~iQr
para atender BituaçJes .~a.pa'onaia e tempop&rioa. r~~peitado o
Limite m~zimo d& J2(dua~) hopaspdP Jornada •

.':1} '" t!iI!i'l 1, I'; l,}..}
~'0";g:wwv~\:I "

Art. 62P - O serviço noturno, prestado em hor~rio com-
preendido entre 22(vinte e duas) horas de um dia e DSCcineoJho-
Y'as do (lia seguinte~ te2~á o uc ior+ho r a ac r e e c ido de 25%(vin~te e
c 1:17CO por cento) computando-se cada horo. camo cinqõ.t·enta e do-
--~8 jn"1::;'2Z-L'tOS e t.v-i n t:a segundos ...

DO ADICIONAL DE FÉRIAS

Apt. 6Zr - Independentemente de soLicitado, sera pago ao
;~}c~"l1Ji(lo.li} F02~ oca.e i ao das _1~él~"i,os) urn adicional cor r ceponâent e a

;?:.~(huj!! i-t1pço) d.1 l'JcrnZtnecação (io per{o~io (Ias ._réyl1:as~
'~~~~Q_l~[:J-'() __ ~~- No CeLSO t.l';i- o e ev vi dov c.:ceY;c-ej~

sccFetaria. dipsçio. che a ou

~
r-içaç de:

me n i o , ou ocupar: Ctlfi!10 {li! cosn its c ao, a P(];;

pec t ·í v a t)({n t: ag eili s e ,PC:~- {~oli:; .~.(1c:"_(loJia no c (Z Z-:
cu l.o do o d ici onu I: de aue [:}'a::a ce t » t11-'1t.

~.---. ~ ~.se~a paga quando do mes ia
sel?v~ido}'l,.

. .,
an1.t)ep ..~a~{J'i·o ao

, -l)O{1 Ci'lQ,

c o n c e d-i âc: G.

de funaion~~icG. peLo EesempenhG~de atividad~3 especiais ou e-
~;: c" e â e f~ t e fi (i .~J C i: ~'}"7.:b 1-: 1~ç t:;e s d (:> ,5 eu,:; a~g o fi: ..q H é i'-mJ-j 1- "'L.q 'A em li. f1 $ i{a cle
~·,(.r,n,,~.·.~.0~T.,n7; ••...r.·.·.;,~n n~ ~~~11~r~~~ .... -~ __ ,,__~ ._ v _ :-. _. ,_.~ <.l,f .•t ·0 t~~•.. v ''''-7i tf ;:.

" ....
p.:) /. e c L~'n(} ea t;~tC
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ESTADO nA PARAíBA
PREfErnm.A t\!\USICi?AL ClEôu.t.M DO BREJO DO (;F;.UZ·,

.",1't, 652 .= o 8 <E!:\"u'"ao!" fará. Jus a 30(trs·i-rd;~) d i a e ê(Jn8(W~.
t 8 de f~riaa 48 auuiB Dodem s.p aaumuladas. at~ o m~ximQ da
.'" ,_ .." '. -~ .: ~ ~ ,,. .~~ ~ i~,_.. _ I>

~f ,g (elo i.e ) fi fid...-r-z,O(.to e , r~,l (l aGO a-e nSd e$.8-~4ad e as s (l1:~V'l,ÇO _~ r 11~ ~a t.1f('f=

do~;~ ae h;'~Jóti!i;;.g~ 6t91, t!U~ j~l.aJa. 1.&!!~a1~'aç~,rgsp~~lf1;aa.;;

Papo o p.(m~ipa periado aqui&iC~VQ d.
r'Ld8 aerQO exigidos 12(do~e) meses de e-

( .
X.e1~/.s~a"t.o ~

terço)
de que o requei~a CQm peLo mcnOG
Si.-:1~;ta) d i o e de ont.eCe{ZfijlC r"a ..

Par"G!.g~~~Jf·c:- 45; -, No ctÍZcut:o tio ano !!e(?LinC{~·rlio }32}"íU con~1.U'Í.·:

rada O vator do adicional a~ ferian.

~cm Raios X ou ~ubst~neias ~adioativas. Jo~a~~ JO(vints)
•••••1', ~ .~ .••, ,-, D • ,J.- • ...,-- "'"'.,~,J -:~'.,t. .J - "..~-
~__'w·J,;)[~.-,v.:l,.. zt ..uu- l-_e j er-t"G ..s, por se~71(!:S·;;.:l~eLf{:! ·a;;"'!"l.~~tiG(~e ,r)

prO~D~da em qua~qucr.hip;teBe a acumulaq50.

o servidor referida

o Artigo anter P.

. , -, .,.. .
~n&e~dgS0 O~DL~cO.



ESTADO DA PARAiBA
PREfElTURA ~Y1U~iC!PALDE eab"Y! DO a~JO DO CRUZ

lrr - r.~a s ••rui,o militar,
IV - pà~a atividades ooiiticas,
-li ~ Í'i'êmio por assid~ida.de,
VI - ra~a t~ata~ de interesses pa~tiaula~es.

VXX - p.:ztoa dfilswmp"nh", de mandato c1.ah6i'Ísta.

A t~a.n •• pp.vi ••a no 'Hatso X e••~ pP8C.
dida de" exame po~ médi(.í(j.ou ;junta médica?

o .3ervido~ nao poderá permanece. emtice~
.-:1 .,. •. f".,... $"ça aG mesma e8peo~e pop per~oao 8upep~or'

a 24 (vi'ttte G quo t ro mee ee ) , saQ1.,,)onos oa-
S08 dos i"cisos lI, III, IV e VII.

Papág'[ia~~"'Q 32 - E' vedado o e xe ecÍcio de c~/~·l~v'}:.:Lo,>tle }.ic·tflunc--
r aâa âuv an t:e o p e rl o âc (lu 7.·i.(~e(~i~:(t r;'J-:el)<;:-~-~~

ta no ~nc~so I deste Artigo.

Art. 69~ - A Licença concedida de 60(8e$Cent~) a~as do
~ermino de outra da mesma 8er~ considerada Gomo

SFiÇÃO rI
POR :\10'l'1 VO DOJ::NÇA l~'M !.JI';S50A DA

!lt;!: '" ?OÇ} ~ Podei':Já ':);'.j-r~ c on a edid a L'i c e nça 00 c c rv id or por 1

"".1: ':..... ~ ,,--., -t

~0t~~o ae aoençc ao conJuge ou companhe~ro, paaa~tpo ou maaras-
, .. " ,~. ~ ,. (

ta, asaena~nte. de3cendente. enteaao e co~atera~ conBanaU~neo '
,.., ~ . ~ . ~..•. ..

ou GJtm, a~e o segundo grau CtV~LJ med~ante comprovaçaa pap Jun
ta medica oficia1.

A licença ~omcnte
~

!1epQ.
~ .... --a r"l j C}J"L f! a

s-i;.;tênC7:a â i.r e t a elo s e v vi d o r- i'O)!' ==»r=:
e a u e l: e nao pu d e r ser- pP:;;3CQ::!a S?,lnutcU}f.}a-'

. ,
~.;!,!!;J [-!li(:,]U'z.,zo

remuneraç20 do cargo cfetivoJ at; 90 (no-
Vt.in.ta) dias ~ p aâendc se]; p vo rr o q ad a em a-
té 90 t nov e n t a ) d-i a c , me oi.on t:e F·~xlece?· de
" " ..., .. -.Junta mea~ca 8. eXCGucnta eJtcs rra~DS,
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s~çlo111

!JA LICENÇA POR so»: V'O D;5 AFASlJ.'IíMP:N2'O 00 CÔNJl)(}6'

A~t. 719 - Pods~á. ge~ 60naedida Licsnça ao a~~vido~ p~
~a aoompanha~ o aônj~gs ou aompanhei~o que foi à~etoaada pa~c
ou';;r>o ponto do t!srritório estadual. ou para o e:ce1"aiaio de man
dato e'l.etivodOI:! Pode'1'ss Etceautivoe Legislativo.

?arág~af~ Único: P. ticença será por p~aBO indetermina-
. do e sem f'em;.meJ:'açã~.

SEÇÃO IV
DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MI~ITAR

-r
eonVOCG.GO pallU o Fn i 1. i'- t

" ,
Papagrafa Unico: ConcLuido o serviço mitita~. o servi-

dor ter~ at; 30 (trinta) dias cem re-

do cargo.

SgçÃO F

Df LICENÇA PARA ATIVIDADE PO~iTICA

A;·t .. 7';-;9 - O e e r u-i do t: -fl?}"1á o d i v ei t:o (i 1·}~ce"}."·~i' ::~ei.:-! re_ • .,.. .~ •.~ ~ ..... ~•. ': .,.. .- .- ~- _ ,t" ':,_iA. » _~

;;n~:llcpaf/u'(); du v an t:e () p er i.ado que medi av en c r c a: ~;i.I.(! :"~Jc;J!ha r

c:;;,:eonvenção !}arlt idál~~Da j\ c omo c an d ida t o a CQPgo e 1- e t 7>00 J (! Cl

vesrc~a do registro de sua candidatura perante a Justiça elei

o servidoreandidato a cargo 0L~t{vo ~a
Lo c a i i.d a âe onde d e s emp c nh a ':;UG.::?

é que eXi?FÇ!CL car1-go ele c e c rc t.a rio , 7 •a 1. r e-:
ç~o. chefia. asseDsoramento~ appecada-'

- ~. I" -.- '~.,quo ou J~sca~Baqao. ueLe acra ntasraao

de sua e and i do.t u r a p er an t:e
-L i.t: • 1 o..~. 15°(-",;,.,..;,.., ...•e 1.. .Ola!., Qr-e o . -,l..L .•..••.•,Il.•

seguinte ao do pteito.

a parti~ do sia imcdia~o ao

Pap~graj'o 22 - A partir ao registro d~ candiaatura 2
..,~-(...". '" _.5 c / "1'" •. -. _. _, _A ,.'" 'C" _ i ',.. ' ..I ~a t:e ao i s=t ae c-uao ({lA'!...-Hi.,(,.,'/ CL.-(l ;~eg?.{,~~n.L;e-

ao da eLeiç~o. o servido~ far~ jus ~ li
cença como se em efet~vc f , ".e x e 1-::C 'I·C ....!--O G I] C 'i.-
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ESTADO DA ?ARAmA
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ssçt» VI

rM LICêiNÇA""Pliftuo' POR ASSIDUIDADJ!:'

Art. 741 - AP~8 cada quinquinio inintgppupto de exerci
cio .• o s e ru-i dor fa.rtÍ. JUS a ()J ftpês) meses de~icença. a. t;it;
1,0 de p"êm-i.o Pc)2'"' asei.duidade!> com a remunel"ag..lo do aae ao eI$!-::::
tivo~

dada.

- Não Sé ct:lt'licsde?'â 'ticença.-pt'êmio ao as!'vidcn'
aqui.s.;.t;;:'vo:
sofrer penalidada diaciplinapde suspenscio
afastar-se do cargo em virtude de:
a) lioença pOF motivo de doença em pessoa da

f!' i ~ • -Jam~~~a, sem r-emuneraçao;
,bJ Licença para tratar de intopcsses partic~-

tares;
;cJ eondenaç~o a pena privativa de liberdade

por sentença definitiva;
"d) afastamento para acompanhar conjuge ou c~m

I -
II .~

panhei~o.
~
Un i.c o : As faLtas inJustificadas ao se~U~;G

~etardar~o a concess~o
vista --;:lcste -Ai,t-l:YÔ, na
01 (hum) m~s para cada

de íicença
-p Pú p o '(;çoo de

FaLta.
-1LUlflCPO ele e e r o ido r e e enr ~?O:lO

., ~ ...• ~ .....
f. 'i..C ~~n~:cr.-r Fcrn-L o na c

-taçao
,
al'~{/ao O~A ent;: _"da respectiva unidade administrativa do

ssçso VI I

:JGfi?:(1,(1 ao s e r v ido r €st:ávcI li c ença pül1(l tra t o.r ele a;;~-_?:i7\L:OD

:1'j{~pf.1~cula)'''e0~ r..e1-o p;euzo de O;~(â01~3.J 0'1'103 c a n o c c u tiv o u , ~{!:n 1-i."'lernU.!:2:raçao '&

A tieença poder~ ser interrompida,
qua~quer tempo~ a pedido
nO intêrease do serviço.

,- . ,,,.
(1 <:- S (? 1! P 7"a o 2') o ~.!.

Par~~rafo 2g - N~o se ~onceder~ nova licença Dnt~a ae
decorridos 02 (dois) anos do t~pmino aa
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Par~grafo as - .ao ae cOftCSdeFd a licença a ssrvidores
"dm~sdc.j ~§.du(d~~.~8di.t~~bu{dDa ou
tPanBfGPid~. antes de dompLetarem 02
(doia) anoa d. e~epciaio:

DA LICrNç/i. PARA o D1UJ11MP,Nl10b! MANDATO OLASSISrrA

Art. 18- - t dae~gKPado ao aepvido~ o direito a tican-
ça para Q desempenho de. mandato em confedepaçio. federaç~o,
a88ociaç~o de atasse de &mbito nacional. aindiaato representa
tivo da oate90ria'~u entidade fisaaliBadoPG da p~ofiss~o ao;
a remuneraç~o do capgo efetivo.

,.
IR - Somente poder~o Der Licenciados sarv~a~

res eleitos para cargos de secretaria ,
ou representaçdo nas p~fepida8 entida-'
des:J at;; o ma;;;;í.InO o.e
• 7

aaae",

22 - A ticença ter& duraç~o igual a
to, podendo ser prorrogada. no, .•. - ~ ..reeLetçao. e por un~CQ vez.

d o manda
'v

IJaSO ae

(Jl!l'ÍTULO V

»os AilAS'l'AN15'Nl'OS

SEÇÃO 1

ÓHGÃO OU If/N1'lDADIl:

Vn i.a o , dos Estados ou dos
nas seguintes hip~teses:

I - paFa exercicio de
de confiança.

. ,.
cargo em com~n8ao

"'rJ. -. - em casos de conv~nios de ~
CDOpC2ja~?a{)

'" .... ....,. 7 •
com argao puo.tco OU privado.

PopaurcJ" 152 - No: hi[Jóte.s{? do ine1:so r d c c i:e /!r~t7:r;O, a
CSSSGO 8er~ sem Enus pap~ o municZpio.

Pap~gpafD 29 - A cess~o far-se-~ median~e Portaria pu-
blicado no JornaL OficiaL ao Munic~pio.
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ESTADO DA PARAIBA
PREfEiTUHA MUNiCiPAL DE BE..É.tv1 DO BREJO 00 CRUZ

SEÇÃO 11
DO AFASTIMENfO PARA !XERCtCI0 DE MANDA~O ELE~IVO

ArC. B09 - Ao sepuidop investido em mandato aletivo a-
pticam-SB aa seguintes disposiçiesI

I - tratando-e. d. mandatd fsdePA1. escaduat ou di.
t~itatz f~oa~á afa8~ado do"oa~90.

11 investido no mandato de Prefeito, será afastado
do aa~go~ sendo-the facuttado optap peta sua re
mu.nel'txçãõ.

111 - investido no mandato de vereadop:
aI havendo compatibiLidade de horário, peroebe-

~ c d . tra as vantagens .e Deu capOD. sem rreJu~zo
deremunepação do car-go e l e c i uo ....

1:) não havendo comp at ib i li âaâe de JWFál>io, sel~á
afastado do cargo. sondo-lhe facultado optap

pela sua remuneraçao .

Pardgrafo 19 - No caso de afastamento do cargo, o ser-
vidor contribuir~ para a segu~idade so-
cial oomo se em exerelcio estivesse.

o servidor investido em mandato eLetiuo
ou. c l a s ei e t:a não f)O{;-e!"~ :_:cy~ rc.aovi do t)?{

redistribuldo de af/ciu rara Li~alidaJe
diversa daquela onde exerce o mandato.

D/iS CONCISSSÕr:S

Art. 812 - Sem quatquer prejulzQJ
SEntar-se do serviço:

,,'1Dod~ra o sevvidor eu

1 - pOl~ 01 ih um I d i a, pa:Fa doai.:~(10 de SO.f1;Jl(C

11 - por 02(dois) dias, para Se aL~star como eLei-
tor -III - por 08{oito) dias. consecutivoD, em pa~ao de:
ll) casarneni=o
U):.,J~ i'a l e c ime .1-0 C"70 r>O~--';H",""""? c onrn a.nhe-i r o nr~;'7j .•.•••t,. \" ...•. l.,1'lt..- -l. ...., ntj,...- •.~t<, ("...•,jl.:;{_l.,~/ •. L.V'~\·, f'· ..{v ••...s

madpastwou padrQsto> fiL~os, enteados, me
nop sob guapda Ou tuteLa a ipm~os.
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ESTADO DA PARAIBA
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Apt. 822 - Ser~ concedido hop~rio especial uo uervidop
eetudantei quando comppouada a inoompatibilidade entre o hord

<I "t •• a ••• • rf 1 t. dP~o 8Sdo.a. e o da pepapt~9aoJ sem preJk~no ao .xgro~a~o o
cargo. •

Pap~g~afo Onioo: Papa efeito do di8P08~O n8std Artigo.
eepá. e:::i,g1.dà ct compensação do hOJ".iT'io
na pspaptiçào; pespeitada a duração
8emanat de traoatho •

-'.1,
CAPÍrfJLO VII

PO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 839 - A apuraç~o do tempo de aBPviço ~erd fcita
em dias. que 8er~o convertidos em anos. considerado o ano co-
mo de trezentos e sessenta eu cinco diaBo

par&grafo Onico: Feita a conversado os dias restantes,
.,. . l· - .•..

ate cento e o~tenta e aO~8. nao aerao
c

computados. a~pedondanJo-Ge para um,
ano quando execder€m este numera, pa-
ra efeito de aposentadoria.

Art. BJ2 - Al~m das
81g, S~Q conside~ados

scpviço previsto noausenC1..as ao
como e j:« t 'L.VO cxercicio os ufustn-'

mentos em virtude de:

[ fé:pias
Ir - exerclcio de ea~go em comis6ao ou . .,e fi 'IA. 1.. 1) ({ Lr e n-~

te, ('111 [;"P!]õ.o ou on t i dad e (fOi; Po d c i-c : (I:!.. U~}·!i-
~o. dos EstadoD> Uuni~lpivs c Di~~p~tQ Fede-
ra l ,

111 - rarticipaç~o em programa da tpRinnmento reg~
Lupmente instituldo

YI - desempenho de mandato eLctiva FedJ~a[, ~st0-
âual, MunicipaL ou Distrito Fe d c ra i, exc e t o '..• y"

Para vpomonao Dor merecimento, , c

V - Jt;It1.~ e ou.tros serviços OIJi"1t·I:g(J..tór·7.~o~) por:: Le :
VI - mi s s ao ou estudo 11.,0 c x tevi o o, !·!l.:rzndO au t o rt.

zaclo o aj'astamento
vr I - Z.·ic ença ..~

a) a gestante, à ado t an t:e c Cl i.JC.J;;.i{";

b) Pa y. (l t yJ a t: a Ti?c n.t o .ia p i:ÓF ! > l~Li -:; ,)_ !.~,}:? }

1-''-- ~
,,'. !- ~
~~~.;.. t.~

{d01:S) Gi10S.:

c)' pay'u o d e e emp e nh o de mo.n d a t o eZ.a[;s~~;.]t.:"7.<~e,T

c et:o pal~a e ie i i o de l)r:or10çelO pOP ri;e);~~-c:-L·- i

meni:o ;
àJ po~ motivo de acidente em sepviço

ç.a 1-Jpo f" -i.$ e ··io n a 1.;
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ESTADO DA PARAIBA
PREfEiTURA MUNICiPAL DE BELÉM DO aREJO DO CRUZ

ei p~êmiQPo~ assiduidade;
f) por aonvoaaçio papa ••~uiço milita~.

Art. eSQ - CQ".a~-ee~~. Gpe~~8 pAra efeito a. apoaent~
disponibi t 7:dade:

I - D tempo de se~uiço p~btico prestado ao Estado
da Paraiba

I I •• a t.icença para trein.a.mento de saú.de de p e e e o a
da famltiado sepuidop~ com pemu"eraç~o.

rII ,~ a 'Liae'!-t]CI. 1'0.1"0.atividade po1..{tica
VI - o tempo co~re8po"dente ao desempenho de mand~

tb .letivo federal. estadual. municipal ou :
distritat. antepiop ao ingpes80 no serviço p~
'ótico municipaL

V - o tempo de serviço relativo a tiro de guep~a_

Par~grafo 19 - O tempo em que o servidor esteve aposen- .-.t aâo sel'a contado apenas p a r a nova apo-
sentadoria .

- .Paragrafo 2g - Ser~ contado em dobro o tempo de serv~-
<;0 p reeio.do às j"op~!a;; c rn ad ar: em opOY'Q-
ção de guepr>a.

Par~grafo 39 - t vedada a contagem cumu~ativa de tempo
de serviço prestado concomitantimente
em mais de um cargo ou funçdo de ~raão'
ou entidade dos Pod~res da Uni~o, Esta-
do, Distrito Federa~ e municipio,
quia. fundaç~o p~bLica. oucicdade

autaY'
(1 e e-

couom ia mista e

CAPiTULO ViII

iJO OJlf8'1'1'O [)~ [-F:21IÇ/iO

J1pt~ /]U:':1 - E iJ.~J~::(·au.Pd.do ao n c v v i do » (1 I.i/"i·,...,If-n ar' "]11:-;

~"lHt.~~~t;t1 (tos P<)úeJte~ PRbLicos, ern d e j e e a de d i re it o ou 1.~nt.epes-
se 7...eg1:ti1110~

Apt. 879 - O requerimento ser~ dirigido ~ autoridade
competente papa decidl-Lo e Encaminhamen~o pur itl[C~m~dio da-
quele a que estiver imediatamente subordinado o pequerente.

Art. 839 - Este pedido de reeonsid2raç~o a autoridade'
houvep exuedido o ato ou ppoferido a ~rimeipa decis~o.n~o

podendo ser P0novado.
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Par~9rafo Ontco: O requerimento • o pedido de reaonsi-
d.~A,~Q de que tratam os Art~9a8 ante
Piore8~ dever50 Ber despaohados no 7
praso de 05(cinco) dias e decididos
dentro de aO(trinta) diaa.

Art~ eSQ - Caoer« rgourso:
r do -lndeffifjf'1.mento do rH.ulido· df!Í'\){'eoorl$id~:f'açao

11 das dBeiaa•• lob.e 08 recursos suoessivamente
in1;erRostas

Par~gpaf~l. - O reCUrSO aer~ dirigido ~ autoridade ~-
mediatamente superior a que tiver expe-
dido o ato ou proferido a decisao e. eu
aessivamente. em escala
demais autoridades.

. ' .ClsceHf1.ente-; u.::; 1

Par,ágl;'áf~'o zg - O p,9CUPGO sepá enaam-inh o.d o por'" ·1:~lteprtjé'-

dio da autoridade a que estiver imedia-
tamente subopdinado o requerente.

Art. 90º - O p~azo para interposiçdo ao pedido de re-
C01Isiâ.:n'ação 0:;( de l'eCU!'SO é de ;Sú(i;r'Ínta) dia c , a COfl,::O:P (:.ia

p ub r i.c aç ao Oll da c i enc ia. pc 7.,0 i nt er ee e ado o' (Úio d c c iun~} Y'ce(.'F~

Art. 919 - O direito de requerer prescreve:

T-, em OS{cinao) anoo, quanto ao~ atos d9 demis-'
sdo e de cassaçdo de aposentadoria ou disponi
biZidade. ou que afetem interesse patrimoniaL

~,. 7' o - - •e crea~tos resu~cante8 QQe ~eLaçoeE ac
lho.

II - em 120(cento e vinte) dias, noa demais casos.
salvo quando outro prazo for fixado em lei.

-'O prazo de prescriçao 3CJ>Q coniado da
data da. pub[ieaç<lo do ,u,,! impli::;nado
eu da data
do, quando

~ •. ~ "" ~.aa c~enC1a r~L0 ~n~~~essa-
o aCo fop publioado.

Apt • .9.:.9 - O p ed-i do de r ec ann i deraç do e (I r'CCli}'so,qucm
do cablveis. ~nterrompem a prescriçao.

-r~ao p o d e n=

e

se~vi8or ou a procurador por eta constitu{do.
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ESTADO DA. PARfüBA
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Apt. 9;59 - A a.dmin'istr'ação devel~á l'CV.!r' seus atoS a.
quatque~ tempa. divadQG do ~Lega~idad€.

rttNJLO II!

DO RNOIMm DXSCXPúlNArr
(}APj;;,l'tJLO 1

Art.

r - exercer com zelo e dedicaç~o as atribuiç~es
do cargo

11 ~ .....-~nst~cu~çoes a que
~;;J.. ~-,J...'"
~J.. "
J..

tI! - obsepvar aS normas Legais e ~egulam6ntares
lF - cump r i» as ordens s u p e ri o rc c , e x c e t.o .iu o ndo

man i ie e t ament:e i.l e qa-i.e
V - atender eom presteza:

a) ao p~blico em geral. preotando ao infopma-
ç5es requeridas. ressaLvadas as protegidas
p o r e-i q i Lo ;

.' da -... ...,.- '""'Ib) a expe ~çao de certLcoes pequer~aas papa
defesa de direito ou escLarecimento de si-
tuaçZes de interesse pessoaL;

c) ~s requisiç~cs para a defesa da Fazenda P~
b l.i c a ,

~,,.. ...... ;;
'~".:~.l. ji

~+)~l. ~.
,;~ "'1'.0.

Il J!
~q"
I rt

r»
VI - Levar ao conhecimento da autoridade

':~"~\
I 'li
~I p

as irregularidaden de que tivcp c~en~l~ em pa
,

t!QO (tO c a r qo
VII - gelar pela economia do ~ateriaí e a conaerva-

çdo do patrim6nio r~btico
VILI - manter conduta compativeL "' . ": ,.com ~ mo~a~~uaac

m-inic t r o t i v a
IX - ser ass{duo e pontual ao

A - tl'atal' com u r b ani dáâe as
.]fi

•
iI'!!>~

$'

""""~~
• 1;
, .»

ir - representar contra iLegalidade. omi8s~o ou a-
buso de poder .

Par~Jrafo Onico: A rcprenentaçdo de que trdta o inciso
XI ser,á enc am-i.nh aao. pe ta vic.: lii e r a r « f

quica 2 apreciada pela autoridade su-
perior ~quela contra a qual ~ formula
da, assegurando-ao ao pepre3entant~ I

ampLa de{eGa..'.

.~
t' --.----- ~~~~"""".".".

,-•.••.--~~~;·lV!iei.L!a._:;r=::: ~.:>.,,::~--~~~~~Jõ:íi.~~"i'""'.JIU_~"""""
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Art. D?Q - Ao ••~didor ~ proibido:

atribuiç~o que seja de
ou de seu subopdinado

. ..... ~. .
SL{ú v a c p o n a a b i L?(lGUO

_____7{",IIII - coagir ou aliciar e ub ov d-i no âo e 110 s e n t i.d o de t

- . se filiarem a aB8ocia9~o ~rafi55ional ai sin-
dicat, ou a partido polltico

,,/1 VIII - manter~ sob $ua chefia imediata. em cargo
iun cao de c on i i ança côn.'iuí7c, c anio onh ci r o
•• ~ 'J "- .l

parente atd o segundo grau civiL
[I· - va l e r+n c do CQPgo pava Lo qra i- pvo oeiio pc ce:

(li:

o u.

a L OI{ da ou t r em , eln d et r i.me n t o ela di.ç n i.d o d e

da funq~o p~blica
y" '") fl... ••.

r(1.r~t.1.C1..paT a e ge:l?enC-tU OH c am-i.n-i s tr-o ça o de e':7i

[J"!lct:a. p vi u a d a , de e oe-i e áad a c i. v"i 7. nu. e:cepcef'~;~
O comercio. exceto na quari~ade de acionista.
cotista ou comandatdpio ,

X T -

f. r c-:
+ ~ "b j!~.f ,t'"t 1~n " "i'l.... ~. -~~r: .,.~•.. : :: -'~ ,.k .•~ ('~ . '> /. r- e-~~}~C' .s. -~ _,var :..J...l~ ene l~._.~ ...l.-S p.J.(:".:VL.C:'G:"~<';il'\,Ái zos O:.A. U":lOV--")t.t.:.-~.: ..

,
con.Juge ou de companhei~o

acns de quaLquer esp~cie,
tribu'ições
aceitar comi3s~61 empvcgo ou panSQC da esto __

(,.,.1,. •• ;'

XIII
e e ti r an q e i.r o

X.:: V pr a ti.e ar USUPQ sob qU{{{...q7..lep U,í!<l ae Dl,-({~3 !Ol;;'~iU]

.-;;>xv
"

V =r r
.•..\ ,'.1..

p~oceder de forma dBsiJioaQ
u t i l i z a» p e se ca.í. O1A."('e-Ci..:..!~300 J:lc1tep"t,.·(.lT.S da ~'~e--
pa r t i ç ao eJn e evvi ç o s 01.i. at{u-L~j(I.d(!s fJr1tJt.'ieuLu-
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XVII - oometer a outro seruidor a~pibuiçde3 estpanhaa
ao carga que ocupa ema.~o em 8itkaç~.s de amor
g~"ata _ tPdneit6pias

XVIII - exerder quaisquer atividades qüe sejam inoomp~
~lvei$ com o em.releio do cargo ou funç50 e
Qom o hor~pio d. trabalho.

CAPilfULO 111

DA ACUMULAÇÃO
e:

Apt. 989 Ressalvados os oasos previstos na Constitui
çao, e vedada a acumu l..ação r emun er ada de Cü21{JO<1 púb l i c oo .

~
Par~graf? 19 - A proibiç~o da acumular ~ntrndp-62 n

cargos. empregou e funç6es em aucarquia
fundações pv b l i.ea e , CI?/~n'CDd:; r;!;b7.·icau, I

o o c -{ t; (i (l J e D cl e c e o n O:tl .[.(l 1!11~i; t: (r ria u 11 -i lio

Papdgra[o 29 - A acumutaç~o de cargos, ainda que lIci-
ta. fica condicionada ~ comprovaç~o da'

, .... .." .., . ., ~compar:-i.b i.L-i dade a e 110i'Q 1'<"08,

Al't:. 99" - O servido!' i1('{O poderá exel'cel' ma i e de um
CC?7:]0 em c omi s uao ; s a iuo quo.n do o exel~CCl' i.n ç evi n am e n t e ; nem
ser remunerado pela papticipaç~o em 6rg~o
t i v a ,

, • '1.". -ue ae~Lbera~ao cOte

Al'[~ .. 10U9 - O ee-r vi âor v-i.ncuZado (1J1 r e q i.m« de c t a 7.~]iJ
,:~<e a c u mu l.a r 1.·:'~·I~taniel1t(! 02 (d01~S) co..r1go~:;.. C!\;t·I~?')OS: c u a n a.o 7,11.-

v e a t i d o crn car-(!o (1(J p r o o im en t:o eln c om-i e e ao , j~·l~:~al·;á aja z t a.do
de o.mb o e os a a= q o.e eI·gtivDS ..

CAPÍ'1'ULO IV

DAS RESPONSABlttDADEB

i1j,t .. ~Oie - O DeJ)V·I~o.orl v e c p ondo c iv it, [ll_1no.l LC arlm i n i :
t.ra t i.vame n t:e pc l.o exel~c{e7.:.o ip:t~e...gu1..·ar (te Dl.((-~[; o.tri.lnc-i ç o e «,

Arto !02º - A resDonsabilidade civil JG~orre de ato 0-
m~8sivo ou comissivo, dotoso ou cutposo. que resuLte em ?pc-
juizo ao er~~io ou a tcpueiros.
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Pap~gp~fa 19 - A ind8"iaaç~o d. prBjuluo dotQzam8nt~
acusado ao .~d~io 8Dment. ~ord liquida-
d~ "~ r.pm. p~~HiR~. #M 4~~. ~M. na r.~
ta da outros bsns que assegurem a execu
çio do d~bito peta via Judicial.

Par~grafQ 19 - Tpatando-se de dano causado a tepceiros
~.gpond ••~ o a.rvidop perante a Paaanda
Muftiotpat~ em ~9~o r.gpesaiua .

Pap~grafo 3Q - ~ obrigaçio d. reparar o dano eatende-
se aossuce8so~es e contra atss 8.P~ e-
xeautaduJ até o 1imite do va~or da he-
rança recebida.

L~;;/f
•.. ),

5'1,:ff
•• 4:ro

,icpr

••• l>,
~;;'JJ.~

••
•••
••-u~

-::;~-

Apt. 1J39 - A ~esponsab~tidade penaL abrange os cp~mes

l1 p t ~ ; .7 '1 E - A r e s p o 11 S (l b~iL il.l (.1.d e c. ,i v -:~I - Ó.(t~til -( n ..{ [;.~:(T 'J t 'i- ê-' (2 ?' (!

cu i t:a de ato otr i e e i.u o ou c om i s e-i o o ppat1~cc::.i,:..' .ESO d e c cmpc n ii o c/r..)

caz'fJo ou f'unç,ic •

Art. 1059 - As:sanç5es civis. penais ~ administratiuag
poder~o acumutcr-ss. sendo independentes entre si .

/lPt~ 10f'!! - A r eap an eab i l-i dcule adm i.n in t c a t: ...i ua do i;erpí.-
ao:' se~~ nfastcda no caso de absorvi~~o criminal que negue a
existenaia do jato ou sua autc~ia.

CAPÍ'1'ULO V

DAS P/!,'NALIDADiW

-f/ll't. lO?9 - sáo p ena'ti do.d e e di e ci p l i.n a r c s :

~ -. a dv e vt e nc i.o:
11 -- e u s pc n ç a o

rTl .- âemi a e do
IV - cassaç~o de aposentadoria ou di5poni~ilidade

I.,: _ (i.ó~~1".·1·.f':1!,../.(..:.~fln ,)0 f~1;I'L")"~() ·'Ol.t1~{"( .•.t . ..~l;..ul a
••.•~'-"v rV_ .••."'~ •.••..•. t.,.... ,J _." t:;-\A. L· - .l •.....>-i> 'l-V !.,_~_ ....•...~<

A1't;o\ 10'J9 - Na ap i ic a ç a o das p e n a L'i tl a d e c c c r a o canS'j--

dcpadau a natu~eza e a gravidade da infraç~o com~tidn. 0S 6~
d .. ~,.1 h'" ....•.1'3 /"'- • r- • "!" .•.• "... ~ ~., _-. ..•. .:n{)~'~ que r e l:a r)''lOV'1eperJi pa;1.(l. O ~'jei·V1"çO JI;ÃV L i..'u'....-', c.. :> C 1.~'c u n i: frLL~

cias agravante3 OU atenuantes. 03 anteceden~e8 funcionais.

(
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.•.."".-tfr'fi. lO~!~ - ~ ad;;é~tê~a~a _s'37'á apHoGtda, P01' eS(J!'it~,: I,

nos casos de v~vlaçao de pro~b~9ao constante do Art. 97, ~nc~
80S I a VIII. 8 de inob8~u;noia aa deuep funaionat ppevisto
em t.t. regwtamnntaç~o ou na~ma inberna, qUd "~O Justifiquem'
impoaiçia de F8natidade mais graus.

-:~ Art. 110~ - A suspensão será apLicada ~m caso de :t'ein-
cidêndia das ;raf,tas pwnidq.~ .HNi1 ad'IJ<!!:tftgncia e âe vic'{,.aglio das
demais proibiça~s que .~Q tipifiqusm infraÇao suJeita a pena-
lidade d. dem~s3~o. n50 podandD ama8dep da 90(nouenta) dias.

"Pa1'a(j:t'a.f.::; 1E
'J,

.•. 'd -.-Sara pun~_Q com euapensao de ate 15(qu~
.e) dias o servidor quer injusti!icada-
mente~ recusar-se a ser 8uhmeti~u a ins- , -
peçao medica determinada pela autorida-

penaLidade uma vez cUffiprida a determina
ç ao ,

PCLPtlg:raj'o 2.9- .-- QuanLI(} houver CaVqni~e:ic~i{l p o.r c: (:' sej'';t}'z,-

ço ~ a p eno i i dad e dc ;;u:;peri1.i[;C; po.:.2e!·~
s e 1"' c o ri P e.p t i.- d Ll ~] 111 Tli H L to., 1l a b u ~;(: ,,1e :) [) :;{t

(C1:YtQ!.íc11ta pop c c n i o l poP ·J·l~G .i e o en c-i=
ma n.to ou ,PClflu1lcrúí;."ôo, .f·i.cfI.nd.::) (1 ,t:;(!i:'lV-i-- f

do» ob ri qo.do a pei~NiO,i'leCdr elfj S(}PV-l../o.

f1r't" 11 g - ,...18 p e na li da.de s d e adve!~t;êncic. c a c SUDpen'''-

suo tGr~o Be~s registros cancelados, ap~B o deGuP~o de 03
.,...... , ~ ..,.. • • f ~ •
~tres) e 05(Ct.·lCO) anos (te eJe{;1,.vo exe}'le<~C!'iO~ ille[1pect~l}a:Hent;e

S8 o servidol' ~~o houver. nesse per{odo. ppoticado nova in-

! ,

Üni.c o : o ca'nce l ame n to da
-, ~, .>

p e na L ~L.{fO u' e

Art, 112~ - A demiss~o car~ apLicada aos ~~auinteD cs-~.•..~

.. - -.aoandono ae cargo
inassiduiJade habitual
improbidade administrativa

l

l,~.•. '

_ir"
~

IJ r -
I li -

V
na I'epaY"i: ú;âo

VI - insubordinaç~o grave em serviço
VII - ofensa J~{ ...9i.ca, e1i1 Se111,)"'~çO ,"i tc .::;(; j"l;) {clulj ou: a

pav t icu l a r , e a l-v o elT! Ieg{t'L1Tia (T(:J·et;(:~ pt7ópr"i.a I

.., •... J i 1revc~açao ae segreao ao qua~
raza.o do c ar qo
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x tcaiea aos aofres
m<';nio municipal

- corr>upça.a
a~umuZaçia "89"1
p;~b1..icas.

Are. 2]31 - Ve.ifioada em ppoaes8o disctptinQr acumulag50
proibida e pl"ovada a boa-fé ~ o ee rv câo» aptar,á po~' um doa CCJ.PgOlt.

.,ao

XI
XII

Parágrafo 19 - provada a m~-f~. perd6r~ tambem Q cargos
que exercia h~ mais ~.mpQ e ~.Gtituir~ O
qu~ tiV2P percebido '"devidamente.

Pal'ágl'o:fó' 29 No. hipótese do parágr·afa an c er-i.or , sendo
um dos cargos, emprego ou funç;o exeraido'
em outro Ól"g~o ou entidade, a demiGs~o Lhe
set>á c omun.i dadc ,

,, ,
aal! t?

~ , ~ -. ~ -t •

.: c i ;~n()n7~/}1. i.1 .

do '~na t i VII fI!.te Iiouv cv p pa t i.c ado , no (.t:: I v ,:,hu,' i'. j"ü 7. t: ,-"pu H·{ - -[-
com a dem i seao ,

destituiç~o de cargo em - -r; o tn 'L [; :3 a o
por n~o ocupante de cargo efetivo
f~açdo sujei~as ~s penalidades de -suSpenSClQ fi !..ia

.., . ..•.
t;" e!n'LD $ a o ..

Pcn·ágrafo Único: COr/3tatada a hipóte>:e de' :!U~~ t vo.t o. P,;!('

JI v t: i.ço , a exone r>a~;-5{) ('f e t: u a tl a
do Art. 36 será convertida em

ç~o de CClPgo em comis8ao.

"" .. - ~ \

aeS{;1~LU1·- j

11 p t . - . -aenn e s ao , ou (:Q1IU{) c tn
1:: ,:' G S a O, i1O fi C C S O s do a -i n C .i.so s I V, VrJ I >

;)í.-z ..aa ?:J i nci.r.p onib i li d a-i-: do s bens a o
• " - enem rreJu~zc ia açao penaL oab~vet.

pa L.

ili~t~. 1179 - /l d am-i e e a o ou. a dee tit u iç a o ele CUl"!Jo ern c.Oln7~B"

p o J"'J i r11~i- i :1gê riC i (1 d o A j-;; t '" 9 ? 1 in c i 6 O!J I X J X _I;, i.n c o rn p o. t i b "1: t ~{-
e:t'-~1e J·v·f .io r p a :ra no va -i.nve s t 'i.d UT'(l e/i) c (U'0'(; !õ:;},? i.c (J tn li Il'I c,: --
peta p~a~o de 05(cinco) anos.

PaJ~C;]rarO Úllieo: tVLlO IJodei."1G. IlctornnJ:_? (lC ~.:C!){)-7:;.~O p~~bL'l:{~O
iHunic1:r'ct1. o e e rui do r- q u e J'oc c o-n e t a.c. C':l

destituido do cargo em - -eorf]-7.,:.~ s czo POl"")

frigenc i a elo Al'!;. 11;; > úu:;:;;o ;~;I , I li ,
VIII, X e XI.

Apt. G182 1- Configura abandono de cargo a aU9~ncia
~'f_~"'~

do [c~v~aor ao serviçb por mais de 3D(t~intaJ diaa

'.

CD ---

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j

j
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A~t. 119Q Entende-sepor inaasiduidade habitua~ ~ (alta
ao aQrui~o~ sem daNaa jwstificada. PQ~ SO(nneaonta) dias. i~t.r
patadam.Mt~. dM~anae o p.~(GdG da 12(doae} meSRD.

Art. 110. - O ato d. imposiçio da penalidade mencionada'
semp:N. o funda.me:"tto l.ega1. e a oausa da sanção di~cipti.nar.

Art. 12]2 - As penatidades discipLinaPGs s.r~o apliaadae:

I - P~!1.o Prefeito Municipal. e peta P.residente da. câ
mara Muniaipa.l, quando 88 trata de domias~o ;
ca88açi~ de apoaentadoris por disponibitidade
dB.~ervidor vinçutado ao respeativo Poder

11 - p,d ..a.s mesmas auc o r-i dadee aâm-i n-i e c r-a t i oa e me ne io
nadas no ineiso anterior, quando ca tratar de
s··/spensão iGuaL ou eu peri ov o ;)O(l;I'1:nt,(~) d i ae

I I I p:?1..0s Seeretários de tre pav t cuseu : 03 i: 01" i. rao au
t or idaâee na for~lna dos r e a p ec c i.v o n v e o u l ame n to e
f'L7S e a e o e da a.dvel·tênaia ou de :11.u;!JelH;(io "i,(JLia?. f

o~ superior a 15(quinae) dias
IV - p e l:á au t ov i âaâe que h ouv e r :f'e1:to a 1l0méUçao,

q~ando se tratar de destituiç~o de cargo em co-
missão.

,
disciplinar ppe~cpevera:

~ ~ .• ••• • .." - f •.
T - C1n 05(c'Li'leOJ anos, q u ana o a~} 7..i'l) r~a~~oeD OHYl"1,VC1,S

com demissão. cassaçdo de cposentadoria ou ata
ponibiZidade e destituiç~o de cargo em CUmiS3QO

II - em 02(dois) anos, quanto ~ sU8p2n~~o
IIr - em 180(cento e oitenta) dias, quanto ~ adverten

c 1·Q.

T1CLl:~áupafo 12 - O pra;..~o (ZC l)!lescr~ição c30rno/;o C. ::>:,P:lf"P da
data em que o fato se tornou conhecido.

rape; gI'aj'o 2 S? - Os p razos de ps:« eC:P i ç âo p[~ev i s t o B na 1ei I

·1 " • ." .. ~ " ,:) ". ' nÓrpena" ar I, 'l,.ca.m-s e ao 'l..HJpaçoes u'l..;:l:;·"p ~ ·U!.O.-
r6S capituladas tambem como crime.

Papágl>a~~o J Q - A abertura de s"r:ndicância ou a i.netauraç'2o
de processo disciplinar interrompe a pre~
cpiç5o, at~ a dsoisdo finaL profe~ida por
autoridade competente.

Parigpafc 42 - Interrompido o curso da ppescriç~o. o pr~
ao começar& a correr a partir do dia em
que cessar a interrupçao.

"

If
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".I
l

l i

'-;
l.;,

..../

"

DO PROOES.O ADMINISTRATIVO DI8CIP~rNAR
~AiPtirUJ4(; I

l ./

Apt. 113' - A autDPidade qUe ti»•• ai;ncia da ip~e9uta~i
dade no seruiço p~btiao i obrigada a p~omou.r a sua apura9~o i=
mediata, mediante sindioinoia ou p~OC.8S0 administrativo disai-
ptinar. a88egurad~ ao 'acusado ampLa aefesa.l

l A 12Llo A .. "" '" '! •• "1. - •• ••.• ~rt. ,_- - s aenunc~as soore ~rre9u~ar~aaaes serao Ob-

jeto de apuraçdo~ desde que oontanham a indeniHaç~o e o ende~c-
90 de denunciante e sejam forlTiuradas por c nc r-it:o , c on fi.vnia d a c,
autenticidade.

l.".
•... {~

l

I

l

l

l

Pat,(ífF'afo Ún."ico: Quando o Fato i'lUPP<Hlo }"1él0 e on f i qu r av c-
""'?,-,,,1,,., "Jlr""r"'a-o U'~"""''','11 '1"-'1' '~)',' ,,7·;C';!'Ov v _~,.... " .,.. •.. w J •.•.•• ~. ;4 ~•• ,J.... .\, 'o, ~ t.-- ~ t L\.-'\, ",_ [... ~ I.' .; _

p e n a L s l.! (l(j.n~ncia ;~cr'l~ uPqu i.v a d a , POy:

Art. 12tB - Da sindic~Hcia pode~~ pesuLtar:

•. :,J)

1
•. ~J\

I - ~rquivamento do prooesso
I T -'

...• - """ ~apticaçao de penalidades de aavcrte"c~a
~ens~o de at6 30(trinta) diaJ
iH3tatCi'ação de Pl'OOCSSO dÚ;(:7:!lLi.1Wl~.r 11 -

l.?;,i'~
l......-~'"1

...~}
•....,,;~,

PaÍ)d.g~l"'a~fo Ún·íao: o p:~'Jazo para c onc l u cao (I~J n-i>I1(lictin.cio.
n~o excedcr~ JO(trinta) diau, .endo

~ • -1 <f,ser prorrogaao por·~9ua~ rcr~0a0 ~ cr~-
;

tC}'~ io ~}(] (ll.i t: o }'~i Li ode ::;Li [J {; i~~l~{) t j "

Art. 126Q - Sempre que o illcito praticado peto servidor
cn e e ior a i.mpoei ç ao eie p ena ti dadee de eu s p ens ao pOY~ rnais a e 30
t t.vi n t c ) d ia:s {le d em i e n ao , eQGDah~ão de a{}OH:!1'l!~C.{(7.0!-'{t-.i o·ú .i-i s p o ni
biLidadc. ou dastituiç50 de carga e~ comissdo. scp~ obpigat~ri:
a -i:1ist.aMraçàô tie p r c c esec â-i e c-i p l: ...~n(Jl'."

---~---~ ..'

"-:~

.,..,é"';c1'"
J~'
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ESTADO DA ?ARAlBA
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Art. 1879 - Coma medida aaut.tar e a fim de que o serpi-
dor n~o vInha a ~nftuip na apKPaç~Q da irregutaridads. a autari
dada i~.tauradopa do pPoaes8o disaiptinar pDd.~~ a.terminar D I

seu afa~emmentc de e~erclaiG a. oapgo~ peto ppa20 d. at~ SO'
(sessenta) diae, sem preduizo da remuneração.

CAPÍTULO 111

DO PROCESSO DISCIPLINAR

Art. 1282 - O processo diseiplinap e Q i~strumcnto des-
t1~.na.L1.oa apu:r~a:; v e ep o n eab i l i.do d e d{: e er v i.d o o por' iHJ'PU.;;:;o p r a ti i:
cada no exerclcio de suas atribuiç~esJ ou que tenha retaçdo com
as atribuiç5es do cargo 2m qud se encontre i~vestidc.

autoridade com?etente.
de n t e ,

que

Par~á~7r)aj·o 19 - /1 com i.e e ao tel"á como see{)el;á't~io e c r u i do r '
(tes1.~gnadope10 seu p re aid e n t c , podendo a
indicação r-e e c í.r- eftl uni do Qeu;.~ memb i- o e ,

parcigrafo 2g - Ncio poder~ participar da comiSBaO de sin-
COUl..

panheipo eu parente"do acusado, conBangu~
neo ou afim, em Lin~~ reta ou coLatcraL ,-ate o terceiro grau.

~l·t. l~Oº - A ccmis$~o exercera Buai atividades com inde
, ~

C'~ nee-nC-t-Cl e" i;,TpLcpc·ial-idaLtc:; o n e e q u r acio O ei.q i.l o necens(l:"lio a e-

do ;ato ou exigido peLo interesse da
~ ~. .~acun :.r:;..::;L paça o- '"

PQr~grafo Onico: As reuni~Rs e QD aucii~~cia3 das- -'" ,soes terao capater reservaao.
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ESTADO nA p.~RAm.b.
PREfBliJHA MUN\ClPAL DE BELt:M UO 'BREJO DO CRUZ

A~V. 1~1· - Q p~~a.p.g ~~AAip~i"8P pn rioAQnPAlv~ nAA HQ-
guintes fases:

I instaupaç5o. com a pKbtioaç~o do ato que oonsti
tui a comissãoIr inqu~pito administrativo~ que compreende inst~u
gãos def~~~ ~ re~atQrio

III - jutgamento.

Art. 1322 - O prazo
nar ~ao
da data

para a aonatu8~O do proceaSQ diacipU
e=cedep~ 60(sessenta} dias, aontaao~
d. pubtioaç~o do ato que constituir'

a comis8~o. admitida a sua prorrogaçao por
iguaL prazo, quando aS cireust;nciaa o e=igi
rem.

Par~grafo 1Q - Sempre que nece9s~rio, a Comisn~o dedica-
ra tempo integral acs ~eUD trabaLhos. fi-
cando seus membros aiBp0n~Qdo3 do ponto, ,
ate a en t r e qo: do PI? 1:2(;.(;:";.0 j'iJiu L

Par~gra[o 29 - As pouni5cs da Comis3~o scp~o pcgiatradas
ern a'l;Qn que d e o e v a o d e t:a l.h a r (];; ele l-r:ber'o.-
ç~oes o.do t adcus ,

~

~

~....,
......,
~
....,.;
••.......
t.....I

W
.....,,;
.....,
~
•••••••
.,..;
•.....J

t.,...../

a.J
.......,.
..,....:

"'-"
~

DO INQ/Jl~RITO

Art. 'l33Q - O . '.-i nou er i t:o adm-i n-i e t r a t ivo .. ,
ODudccero ao prin

e'(P1:0 (10 COllt.l':;.(lit~l"io, o e e e qu va âa ao acusado (llTip!~I) d.e..i"~5a, COUj'
G 1.~t1·.t·i~ação d o e nie i o e t? r~ecu._ps{)~::odm i t i.do s ern âi ve iz c.

so disciplinar como peça informativa dd intruç~o.
, ~

pG.:pQ;arG:j~o Ll'n..-ico .." r: o n c L L( 1~ti q U {2

:':o in o ,i· L { c -i. t o
penat) a autoridade competente encaminl~

,6 ......, , ,," ••. _ "'.. ..., ., •

r a copt.a:C:O$ aUGOS ao :':'.Hi.S CC1"L-O Fu o (.'~-

ao J indepenâent ement e de: i.me di a t a tn e t ac

roqao elo P1'OCC:JSO d-i.c(: i:~,].i,n(H' •

Apt. 1352 - Na fase do inqu~rito. n Conisn~o rpomoverd a
...•.. • -- ~ ,,- ~~ ...• ~ .•••• t

tomada de a8po~mentos. acarcaçoes> ~nvest~ga~QC8 c a~~igenc~as'
c ab Í.v e i.e , oo i e t i.v an d o a co l.e t:a de' prova, r ec ov-r en do , ou ando ne-

, 'a t.e c n i c o s e p e i-i t o e , de mo do a pe i-mi t.-i r:a c osapi e t a e
d-:>s fatos .

. ,



ESTADO DA PAHAmA
PREFBTUM MU1\UCiPAL OE BELtM DO aREJO DO CRUZ

A~t. 1369 - I assegu~ado ao servidor o direiro de aaom-
h "'1'" # ., ,. 'I 'Ipan ar o processo pe ••oa~m.n~Q ou por ~nCerm.Q~O ao rroaw~aaQr

a!"ro t.al'" e l"eirqu il'ir 1:S8 t: emunhas, p;pod~a ii" r.n·ovC'.s e a011t ,·a.pI'O-
vas e' ;for-mu1.ara qU(U,)-:'to8 # quando se trat;ard(;! prova paroúd .•

o p~esidente da Comissào poderá denegrar
pedidos considerados i"pertinentes. me~a
mente ppotetat~rto81 ou de nenhum inte-7
pesas papa o esatarscimento dos fatos.

S.el"ii i7'uiefirido a ped1:dt/ de prova pCl"t.:d.--
a~. quando a aomp~ovagão .do fato indepe~
der de conhecimento especial de pe~ito.

Art. 1J 71' - As t e e temunh ae serão il1 t imada,8 c. àepô" me-
diante nandados expedidos pete PresidenLe da Comis3~oJ devendo
a uegunda via~ com o CIENTE do interessado, 3e~ anexada aos au
tos",

Paragrafo Unico: Se a testemunha for servidor r~btico.a
expediç~o do mandado 8er~ imediatamen-
te c omun-i c aâa: ao chefe da re p av t i.ç ao
onde serve. com a indicaç50 do dia e
hora marcados para inquiriç~o.

Art. 138] - O depoimento ser; p~~$taJo ora~mente c redu
31UO a termo, ndo sendo tltico ~ testemunha t~Qz~-Lo por escrl
to ~

Pal,ágl'e[o 19 - As testemunha serao i.n qu ir i dac c epav ada-:
mente.

DI.[ que
-reaçao entre 08 depoentes.

ComiDR~O promover; o interrogat;rio do
. ,acu~o:t::.o~ ohDervaôos os

procedimentos p~evistos nos Art. 137 e 138.

No caso de ma-i s de um aCltsç;.,lo )" caao. urn

deles ssra ouvido separadamente. B 5Bm-'
'" ~ t .., ~ .•••

p r e que a"tVer~7"l..peJ1] etu :,.{ui-; ae-c i-C)lc:çoes
e ob r e ftltos ou c i.r-c u e t.o n o i.a t: , ~--;eY·a.E)romo

A _ •••• "1

v~aa a acareaçao cnc~e R~eS.

22 - O proeurador~do acusado ?oder~ assistip'.
ao interrogat;rio e b~~como ~ inquiri-'

- • • -r 1 1qao aas testemunna8. scnao-~nes u e d a do
,. interferir nas rergu~tau c ~2aposta~. f~

c u 'L toa nd o -B e- Ll:e ~ i1() r/n:, jle in q r~,;:--!#~!~- l.a e ,
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ESTADO DA PARAm!:,
PREfEITURA MUN!CiPAL DE BE.U!M DO aREJO DO CRUZ

Az't" 1409 - Quando houver dúvidas sobre a sanidade man-
, ..,. .::J ~ n lJ - i# ~ ~A '"~a~ uO acuscctoJ ~ ~Dm~88ao propora. a autor~~aae competente.
qWQ .t~ .~ja submetido a _mama.pop iuftta m~sdiaa ofiaiat~ da
qual paptioipe pelo man08 um midico pBiquiat~a.

'P1.'H'~f!X'af" ÚrA.O(H O inóid~t1t~ de sanidadiJ msntaí, ~lH"á
ppoaG~eado 6m auto apartado a apenas
ao p~Dc.eeo p.("Oip41. ap6. a .zp.diç~
do laudo pericial.

A~t. 2419 - Tipifi~ada a ~nf~a9ão di8a~pt~na~~ sará for
mu 1..ado. a indicação do s'epvidop & com a espeeificaçá.o dos fa1;08-;
a e1e imputados ~ das pespectivae ppovas.

Par~grafo 19 - O indioiado aer~ oitado po~ mandado peLo
Presidente da Comiss5o para apP8sentar f

defesa escrita, no prazo de 10(dez) dias
assegurando-ss-Lhe vista do processo na. -repa.rt 1,..çao ~

Pap~grcj~ 2Q - Hav:ndo dois ou mais indieiados, o praga
ssra comum e de 20(vinte} dias,

8 pardgrafo 39 - O prazo da defesa poder~ ser prorrogas o ,
pelo dobro. para diLig~ncia reputadas in
dispensáveis.

Par~grafo 49 - No caso de recusa do indiaiado em apos o
CIENTE na c~pia da citaç5o, c praBO para
defesa, contar-se-~ da data declarada,sm
t ~. 1 b ' .-ermo propr~o. pevo mem PO aa Com~8sao
que faz a aitaç~o, com a assinatura de
G2(duGs)testemunhas.

Apt. 742Q - O indiaiado que mundar de resid;ncia fioa a
b ri q ado a COll1UrLicar à Com i.e e ao o l-u.gara onde p-ode:-eá s e r [·en.col1=

Art. 1439 - Achando-se o indiciado em lugar incerto e
não sabidos se;:,á citado pox' eâ i t al., pub li caâo 110 Diário Ofici-
aL do Estado e/ou em Jornal de grande cirautaç~o na LooaLida-
de ad ~ttimo domic{tio conhecida. para apresentar defeca,

Parágpafo Onico: Na hip~tese deste Artigo. o vraso para
defesa ser~ de 15Cquinze} a~as a par
tir da ~ttima publicação do editaL.

Art. 1449 - Con8iderar-se-~ revet o indiciado que, regu
tormente citado, nao apresentar defesa no prazo legaL.

Pará.gT'ofo 1 Q - A revelia ser; d ec l.al'ada > P01'
;.

autos do prooesso e devolvera
termo. itOS

pu."-, ,.
J:la a aer8sa.
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ESTADO DA PARA1BA
PREfEiTURA MUNICIPAL DE BELÊM DO BREJO DO CRUZ

Parág:r-aj'o 2~ - Pa::'c defender- o 1~ndi(jiado ,"'avaL' a a.ul:.o-
pidade in8taur~dor>a do prOaeRSG designa-
~d um sar>utdor como defensor dativo.ocu-

·d d ~ -, ~ .pante .• oargo '. nLueL ~guat ou Buper~-
ar ao do indioiado.

Apt. 14E' - Apreciada a defesa. a Comis8~o .lebopa.~ re
~atório minuaio8o onde resumirá as peças ppinaipais dos autosl
e m.naiQnar~ as prQvas em que as ba8eo~ par. fa~Map a Dua oon-
vicção.

to.. o ,I> •• ~ 1
Pal'agl'afo 1- -.0' f'e'tatol'l,oaepa sempre oona",usivo quan-

to d inoc~naia ou ~ r>eBp~nRabilidade do
servidor. .

Parágrafo 29 - Reconhecida a responsabilidade ao Gepv~-
dor, a Comissão irit'h'ccu·á O d ii s po ni ti.uo J

l.e qo.l: ou r e qu l amen t o -:';i'éU/,:;Ut'aâ'l:do, bem. -.
corno aSC·l,"l'ie1i}Ii3tan •..:·~.(:;·~ a ç rao u n tc s: ou a t:e
nuantes .

,
Art. 1469 - O processo disciplinar. com o peLatorio da

ComisB~o. ser~ remetido d autoridade que determinou a sua ins-
tauraçao. para juLgamento.

seçÃo II

DO JULGIlMiSN'1'O

Ar~. 1179 - No prazo de 20(vinte}dias, contadoc do rece
b i.uic n co do proce350, a au t or idad e ju"Lgadora pl'ofi,!'·iJ'é. G :~I.i(,: de

ParágI'a[o 19 - Se a penaLidade a ser aplicada
,e x c e a e t- a

a i c a d a do. ou t ar-i âaâ e insta.l.{{ ..•.a áo ra 1_~iO 01')0
..• , •.. "- -

c es s o , es te sera enCo.(lli:n',ado a au t or ida=
rle competente,

-L...J
t.. ~

a.-~
•...-'
~
L~
L
L,~

•..~;
1>-1
.,...
f!::

- , .
de de sançoes, o julgam~ntQ cabera a au-
topidade competente pare a . .-

i.l.!'J!70.:1 ';.çao [Ia

pena mais grave.

pardgraf'o 352 - Se a p ena l-ida de for· a aer.n;'iSCW OM CC1SSa:-

ç50 de apo$entadoria ou di3ponibiLidade.
o julgamento nabep5 ~s autopidades de
que trato o i.no i.e o I, de Art. 1;0.

t1'l"t. 118f' - O Ju~galllento acatará o re~atc;!':'o do. Com i s r '~ ,
são, sa1.vo quando concrari o 0.3 P:Z'9vOS doe
au t o s ,

4 .••• (",Me;:
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ESTADO DA r'Áf'.AU3A
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELEM DO BREJO DO CRUZ

Parágl'afo Un-UJo:~ Quando o rstat6rio da Comis8~o contra-
riar 0.8 provas d~u autos. o Pvefeiro
Municipal poderci. mocivadamants. agra-
var a penalidade proporita. ab?a"d~-la~
ou isentar o 8e~uidor de ~.spo"8abiLi-
dade •.

1A li f 'f" '''',s ~.. ~ 1At>t. ..8 - Vel"1.~·1.C!ctaa a e:r1>.stena'l.Q. r•• e 111..01.0 'l..n:aanável#;
a autoridade j~,tgadol"a deatarará a nutidade total ou parcial
do processo e ordenapi a aO"8tituiç~o de outpQ CQmi ••~o, parA
instauraqão de nov~p~o~e88o.

Pa"l'ágrafo Unico: O ju ~9ament;o fora do pv az o Leqa Z. nao
implica nu~idade do processo.

Art. 1509 - Extinta a punibilidade
to~idade ju[gadora detepminap~ o pegistro
mentos individuais do servidor.

-1 t -pe~a prCSCPLçaO,a cru
do fato n08 U$senta-

~rt. 1519 - Quando a infraç~o estiver capitulada como
Cl'"llfll(~, (1 ;iPoceBso d iec i.o i isuu- ser,â r emet i.âo ao l:jJ>j:n'[D!;t·~p-i() Pl.,~bTi
('(I pn.l'(l inu tcrl.aação
p a rL i ç o o ..

-d.a açao penal., ficando t: I'GOU, lculuao na 1"'e-

/lr~t .. 152Y - O e e r-v-i do s: que v e e oon dcv o r>J)oce;J::~o di.e ci p li:
~ZdP L;a p odcra s c i- e xo ner a do a peJ1:do .• OLt anoc en t aúo uo l u n t a c ia
mente, apo8 a conclu8~o do processo ~ o cu~p~{mellto da penali-
aaJe. acaso aplicada.

SEç'io 111

DA REVISlo DO PROCESSO

Apt. 1539 - O processo disciplinar podep~ ser pevisto •
a quaLquer tempo, a pedido ou de of{cio, quando 3~ adu~i~cm fa

" A. -'!. ~ "1 i>- ," ~~ • -

tos nOVO~5 ou C7,i'lcuntanc1-08 au s c e tzue i s a e ";)U-.;'1! .. í.) ~tC·1[~ lt i.n o o e n-:

(~'l.(1 do p un i do ou unadequaç:ão de p en a li.tia d e o p i i c ad a ..

Pap~apafo jg - Em caso Je faLecimento. Quaen~ia ou desa

parecimento do sepvido~. quaLquer pCG80a
~, ,- ~]da famiLia podepa reque?cr a rev~~ao ~O

pl'oce s so .

~nM ~ ~Qv;na-o sen:"_~.....J.., ~.~ l. .•..••.•..•....• ..o'''~

p e e ci.uo CU17(iclOP.

-Apt. 1542 - No processo revisional. o anua da prova ca~
be ao requerente.

- A simples alegaç50 de injustiça da oe~aLida
fundamento para a revisao, que PRquep clemen-

t: o [3 n o vos) !."zind a
&

n~o apreciados no " .
OT~í..[J~L.nD~l~t.o •.

-------:.-----~_..
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ESTADO DA Pp.RAí3J\
PREfEITURA MUNICiPAL DE BELt:M DO BREJO DO CRUZ

Art. 1569 - O requerimento de rdvis~o do proaeaso ser~1
dirigido -ao Prefeito Muniaipat que. se autorizar a revis~o, sn
caminhará. o pedido ao di:<igente do órgão ou ens i-da d e onde se
originou o processa dieaip1.ina,';;l.

D~f.p'd~ a p*tigiQ. a autoridada aompm"-tsnte p.Quid.naiar~ a oonstituiq~Q da
Comi.aio. na fopma cio Art. 129•

..odorrerd em apenGa
., ., Jl> .,.

!''lrg1.n.a;P'l.o.

pa ••áfli:'afo .q.n.ico: Na petiçio in.icia13 o ••eqw ••.ents pedi-
'Pá d-i á {J hopa pal'}'a a. p x-od u ç ao ,te pT'O-

vas e inquiriç5cdas testemunhas que
arpo Lar ..

trabalhos ...

Art. ],')99 - Ilpl-[.cam-se aos t v ab a Lh o c do. COII/1:a;':QO y'ev,:so
lia ~ se aou b e r , as nopmas e rFOC ed i,ne n.i: o s pr'O]:1r 1:0::; (ia C 0;7; i S:~(ia'
do processo disciplinar.

Art. 1602 - Q juLgamento eaber~ ~ mesma a~to~idade que
aplicou a penaLidade.

Parágra.t~o Único,,"- O pr:tazo pa2'Ja JiiZ.garnento :,.:;·~:~·)a/l e 2[~(vi~1
te) diaG, contados do recebimento do
ppoc(JSso, no CU~P$O .io q u a L G at-t to ri do=
de julgadoFa poder~ determinar ditige2
C1..as ...

;1r't;~ 1 (5-1 º - tf1l1gada pr o c c d e n t e a r e v i.c a o ~ st.'J~a a e c ({:~a-

(!(L :·.~erne fei.t o a penalidade ap t ic aâo, r e e t-ab e i e o e nd o-:e e todos
08 direitos do servidor. exceto em rela0~o ~ de~ti~uiç~o do
cargo ~e comiss~oJ que ser~ convertida e~ exonaraçao.

8ultar agravamento de p~Nalidud8.

.,



ESTADO DA PARAI3A
PREfEITURtl MUNICIPAL DE BElÉM DO BREJO DO CRUZ

TiTULO IV
DA 8EOURZDAD~ a~C2A~ to SCRVrDOR

tJAP1'J!tJLO r
DX3~ÓBZÇÕNH agRAZ8

A~t. lea~ - o mu~iot~ic m~nte~â Ptan~ de Segur~dade s~-
aiaL pa~a o s~~vido~ e sua f~m~tia.

A~t, lta9 - optano de Segu~idade Social. visa dar coosp
t ux-a aos riscoJs â que estão sujeitos o sspvidol" e sua fam.[1.ia-;
e compreend8'um~DnJunto de beneflcios e aç5es que atendem ~s

r c::« _. 1" Ia8egu~n~eB ;~na~~aq 88:
/

I - gapantir meios de subsistineia nos eventos de doen-
9a. invatidea. velhice, acidente em se~viço~ inati
vidade. falecimento B realus;o

li ,-proteção ~ maternidade~ à adoção e à paternidade
III - aB3iBt~naia~ sa~de.

Par~grafo Onico: Os benef{cios'serão concedidos n08 ter
mos e condiç5es definidos em reguZame~
tOl observadas as disposiç5es desta I

Lei.

A l' t , - f' f •ben8. t.et.os do PLano de Seguridade Social
do servidor compreendem:

I - quanto ao servidor:
-a) aposentadoria
b) auxiLio-natalidade
cj saLário-fam{tia
dJ licença para tratamento de sa~de
e) licença ~ gestante. ~ adotante e

do.de
fJ ticença por acidente em serviço
g) assist;neia ~ 8a~de
hJ garantia de condiç6es individuais e ambientais

de trabaLho sati8fat~rias

II - q~anto ao dependente:
aj pens~o vitallcia e tempor~ria
bJ aux{tio-funeraI
Ci 2ux{lio-recLus~o
d) 28sist;ncia ~ 9a~de
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEitURA MUmCIPAL DE BELÉM DO BREJO DO CRUZ

-e genDoas -
sa;-';QO conce-

PJi'l::1fl.,:;t t.i' }i'~a-~"1.~~i~';{l~r,>a!e rtfHn;.:e"'~tjf:O,. nr;";oavés
de ~r9~o ?rsvidanai;rio pr~ppic ou em
~onv~~~c QQm owt~aD i~o~on do Pp~ui~;nQ.

.'Po.::r·a.g~af~o R~ - O P.ddbi~&"to indevido de benef{aioa ha
vidos PQ~ f~a~de. dolo ou M~ f~, imptio~
rá ~rri de'l}o2.i.~t?ã.CI Clt-.;!erár*'io do ti o t a l: a.Uf8~

• ,". ~ '1 b ~ 'frLdo. sem p~eJu'8o aa agao pena~ aa ~ve~.

por invalidea permanent2, sendo
:~tegrais Quando d2cor~entcs de

OS!) I~O Ue 1: i: O:J
ac id e n t e {;H;

J

incu~avel, especi[icada
J~,e 1: j g r::rJ opo ri c 1:o ?U1 ·iS >'10 S (.lc ir;a í:s c (1S o S

'\~l: -. c ompicl.e or-i am enc e , aos e e ie n t a anos (~e. i.da d e ,

,:~or(! F:PQVl.!r;i~D'S p ro p o rc io n a i.o HD~ â emai e eC~30S

III voZuntariame~te;
a) a o s ;) {; ( L- r-in t tt. i; C i n c o) a }1o [J (l e B e j' l) ·i ç o ~ 09 r;

homens e aos 30(t~inta) se mulher com pro-
ventas intcgvais;

(ü1>n.t-a e o-;:-nc:o) se PPO}\?SSOl"U, c o m ~)PoVt??'i.t(B

~Znt 9 gl'1(1 i.e ;

aos
h ONICifi 1 ao)

tos .,
prO[iO l~:::í..-Ci!<l"i !{

aOS 6S(a8ssenta e cin~o) anos de idade,

CQn3id~ram-se doença~
Gt13 ~.J1.! -i nc ic..r a o ei e, ú~~~

inci.c o I este Ai-.t"" tu be r cu i.ou e .;,."lCl·VtL

al.'icytet,:;·âo mentaL"" (]:;(!I~-'rlon~'_) ;-;!,:.::i:./;ir;;1.(.{~ J

1-'~Cc r:: 7. L~;3rnG 1rfet L f.alta... c I'; g:.; e .; .~~:).~ p o D r;C'fJ'~ o r r

ao ingresso em ce~viço
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hansenlaaes aardiopatia graue, doença de Parkin-
oon. ~~~':1':ac"té-~~ro,Y'/,fve,.s.'~v-"l;'t< 1:naa fine -U <tn t: (I, _~s-
pondiioa~troa6' órt.qtt.::: tCU)~~l~ê'-J ,'t-«~~}1ài;>~b 1~jJ. a~t,~t.J~. t;!!..

ia âoe avançadQs do ma L de p a qe t: ( o e t e-lc e flefi'Olnar::.
~.). Slndpome de JmunQd.fici~ncia-adquiridQ-AIDS
z outras que a t.i indicar, oom base na medicina
es p$cia ~i~a.da..
c d·" ", " ~t .Apt. 166- - A aposen~a or~a aompu.so~~a sera automa ~aa

• deota~ada por ato, oom vig;ncia a partir do ~ta imediato a-
quele em que o B.pvido~ atingir a idade-timita de permaninaia'
no serviço ativo~

" "i ',.,0 A ,.., - ~ . • 1 .,,{nrt. Áb,- - . aposentaaor~a VO~kntar~a Ou por ~"VBu~w.z
vigorar~ a partir da data da publicaç~o do respectivo ato.

por invaLides spra prece
~ .> ",-

papa tra~am~nto ae ~auuc
Po r-o.q r qf o - A aposentadoria

-: I . ~Po r P C l'-~'La o na o e .rc ('({c j~ ;~ (-; a ,';:J (r;: 'i í1 L e e
q Ea L po) li? t.' S o S ~

Papagraj'o .,., ...., , .: ....
~xp~paao o per~oao
do em ~ondiç~eB da
de ser readaptado,
sentado."

-
C i'iOO eS[.C{1

. ,
O :"~(!j"";,?J7.,.ao:7 Fel~o. apo

,
j)(1j'lQ..{.r;"*l.fo 3r ~ Ll l ap c o a e t emp o c om p vc o n di d o r..'ntp2 u

têrJí!!ino âa "tl~(:eY1.ço. (:-1 !~{ i-}z.~blicu.\~"(lO cio ar.o
como

Art. 1682 - O provento da aposentudoria scr~ calculado'
com observ~ncin do disposto no Art. 42 e r2vi~to na meema data

-
c p ro p ovçao , sempy'e que se mo d if i c ar- a j'~el~IHfl':!!~Ci~:{).O

,"28 em atividade.
A ,

Par a q r a]o Vn i.c o: Sao
, A

b ene f i c i.o e ou va.nf;a.[jens pOGt~{?P'1:ollrf1cntc

cano ed-i.dae aos fi CP1> 1.:<..:;o }~f.;.S (?if: a 1': i. 1) ~t(.laú' e
+incl·u.:';·l~ljC q u a n d o fi{:·i:.~(.;Y·,:~:~;f!:i;:-· ::,": t)"':úrlS--

fo p~nQção O u rec It1S ~~';:J.~~(~(,.{.:~'({O (Iú (: a:·' U {)
011 f"7/~'"1"'-~;;O enl atue De- d e u G G~_~)o~ent-(ld{)·_·1V10 .J v •.".;.y 1...1. .'
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A••• 1'0. - o aum~'(o-naea'Cdad~• devido ~ s.~vidQ~a
p"r- moe Lvo de na:8cimen-to ás fií,.ho~ ~m qu~~t:i:a GqMitla;t;;;<ni;,,!> ,'X o
menor ~encimsntG púbtico muniaipat$ inotueivB no ~a~o d~ nati-
mO:J:>i:o.

r:'" M-l' e.. .,. t ~'''!i.LI<' '1 .,,t<- Alta_ l>..1:"pO'Ç,~~e ae p(l~ ú mu t,,~?.p~~:# l\O 'tJa .foFO!' "

e,"eX'á ac,,-'esaido de 50% (oil1quey/.ta por- aen.
to) ~ rHlaa~':t:u!"no.

11 ~, h

O auz~~io sera pago ao conjuge ou oom
h

• . , ~. ~ .
pan e~X'o. serv~aop puo'~coJ quando a par
turiente não for servidora.

SEÇ.40 iri

DO SALÁRIO FAMÍLIA

vo ou
t1l't. 17152 -

-inativo, por

- <: ~O satario-fam~Lia e devido ao seY'vidoI'
...• '?.J.. A, •

depenaen~e eoonom~co.
P Ji' ~ ", d - -.Paragrafo Un~co: Cone~aeram-8e ependentes econom~cos

para efeito de percepç~o do Bal~rio-f~
miiia:

I - o c;njuge ou companheiro e os fi-
lhos. inclusive os enteados at~ 18
ç âé e.oi.t o ) anos. de idade o;.', s c: es-
tudante, at~ 21(vinte e ~m) anos.
ou inv~Lido~ de qualquer idade.

II - o menor de 21(vinte e um) anos que
d· .• - ..,.-me .Lante autor~zaçao Jua~c~aL.

ver na companhia e ~s expensas
servidor. ou do inativo.

vi-
de

._11111 - Não se e on f i qux-a a dependência ec onom-ic o:
-'J i- f"~' d ~;. ~ ~1' 1 ••quanuo O oenc tCtaP10 O saLaY'to-Jam~~~a perce0sr rend~mento

do trabaLho ou de qualquer outra fonts~ incLusive Densao ou
p!'ovcnto da apo e en t ado r ia , em JC & i ..ai ,11(t_•• 'WI.

..-Art. 17J8 - Quando pai e mae forem
• '1;. ~ -! - f ~C v~verem em comum o 8a~ap~o-J~m~L~a sera

sePQ~aores p~bZicosr
, ~pago a um ae~es;qua~

acopdo com a distpi-
,

do 8epar~doBs aepa pago a um e Qutro~ de
buição dos dependentes.
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Pa.l'ágra.fo Único.; AO pai e d ma. squiparam-ss o paaras~o
\

a m••~~••• -. n. ,.'ta d.R.~Rp 8S PL
pl~eaenta:n.·tes 'Lsgais dos ir~c~!]{2.~gSft

"t 1<>A" O 7"· f "1' - ~ •• .•11.!'. r ~- - 8a.••ar1..0-~ am?,",1.a na:o esta IHi..761-t;o a qua!::.
qwer tributo nem 8.rvip~ d. basa para quat-
quer oQnt.ibuigiQ, inatustve papa a Praui-
dênoia. Soaiu.L

A:;·t. 1í'52 = O afasta.m~nto do oa.r'go <!IfBti.UO~ sem :remune-
raçao3 "ao aoap~eta a 8k8pen~~o do pagamento do 8a~~~io-famlt.

SEÇÃO IV
IH LICENÇA P/UfA Tl1ltTAMENPO DE SMÍl)'t,1

~ ~ ~
medica. sem ppeJuiao da remunspaçao a que fizer jus.

~ ~ o ~. • ~. -d .ParagraJo 1- - Sempre que necessar~o. a ~nspççaQ me ~ca
ser~ reaLizada na resid~ncia do servidor
ou no estabeZecimento hospitaLar onae se
encontrar internado.

29 - lnexistindo médico do ~ -o r qc o eu entidade'
no locaL onde se encontrar
r~ aceito atestado passado

o D 9 r i:-i>i o r ; s:::._
f

P[)<~~ /11;:;0.- 'LCC

part ieu l.al~o

Pardgrafo 39 - No caso do par~grafo anter~or, o atsata-
, .. ', ." " -

$0 ppoauz~ra aepo~s ac nomo~ogaçao p~
to setor m~dico do municlpio.
elo

'1 • o .... ~ '1. ~..,." . ," •.1't •..•" 7 _ -;<:' •••• "Y'->;lirr. 1 ?8- - Ft.nao o prazo ae ",1.Ce,l\(a,.o se] L' •••C..o. bB.~,

submetido a nova in8peq~o m~dica3 que conetuir~ peta voLta ao
serviço3 pe!a prorrogaç~o da licença ou pela aposentadoria.



~"

cI
c')
C-,
ll-
IILl
[)
~)
~)
\..)
~)
~)
1..)
~)
,,)

" )
k)
L'"
1.)
1.)
~.~

l)
l)

l)
l)
L)
k)
~)
~)
~)
l )

l)
~)
~)
l~

~)
L)
t.~)

~)L'
1.)
~)
~)
C'

46
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SEÇÃO V

DA. LICENÇA Â a8SIFMI'J!E, À ADO~'\<lNrr i5 DA LICP1NÇA-'};\!l'J'FJl:Uil'O;,f)E1

Apt. 179R - B.p~ cQncedida Zicença ~ B.rvido~a gestan-
te For 190(a~nto e ~inte) dias aon8ecutivoe~ s~m p~Gjui2D da
l>&imí.c ~~•• ~ '" ij;]Ia.

o A" • .:1 "'. • -: • ,.1- = •••• í.t.aança pa",elr'tl 'teZ' 1-n1.C1,.Ono l'l"'l-me1.r'o
~id do nona mêe de g.stação~ aat~o ante
aipad~ pa~ p~Geo~igã~ m~diaa.

- No caso de nascimento prematuro, a li-
'.i~ -.t doenga tera ~nl,.O~O a pa~t~p o parto.

Par~grafo 32 - No caso de natimorto, decorridos 30(tr~
- ta) dias do evento, a servidora serd I

submetida a ezam~ m~dico, e 8e jutgadal

apta r-eassumi~á o exe~oicio.

Par~grafo 49 No caso de aborto atestado por m~a~co o
ficial. a sBPvidora ter~ direito a 30
(trinta) dias de repouso.

,\ArC. 180Q - Pelo nascimento de filho, o servidor tera
direito ~ liaença-paternidade. de 05(cinco) dias consecutivos.

n ,. .• ?'l> •• '1 ., " •..•Apt. l81M - Para amamentar o propr~o J~&HO. ate a ~aa-
de de seis meses, a servidora tactante ter~ direito~ durante'
a Jornada de trabalho, a uma de descanço. que poder~ ser par-
ceLada em dois periodos de meia hora.

• Apt. 1829 - A servidora que adotar ou estiver guarda
;j-..uii.cia i de criança até 01 (um) ano de -idade> serão canc edi do n
9C(noventa) dias de Licença remunerada •.

Par~opafo Onico: No caRO de adoç~o ou guarda judicial'
ds criança com maia de 01(um) ano de
idade. o prazo de que trata este Art.

J

sera de 3D (trinta) dias.

SEÇÃO VI

DA LIOlCNÇA POR M1!DENPE lJ,lN SEi?í!I(JO

Art. 1832 - Ser~ Licenoiado, com remuneraç~o integrat.
o servidor acidentado em serviço ••

'. Ar!:. 1842 - Configura acidente em se-rviço o dano f1~S i.co
ou mentat sofrido peto servidor, que 8erelacione~.imediata-1
ment e. com ar atribuições do car qo exe r c ido ,
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Pap~gpafo 6nico: Equipara-se ao acid~nte em aervi~o
darzo:

I - decorrente de agrs8sao -(j nao fil'"'JO-

l

(
(

(
(

í
r

vocada pete s2puidop no B~c~a~ai~
da 'i~J";3~
sofrido no perourso da reaidinoia
para o trubatho e uica-veraa.

II

.. ~,

SEÇÃO Vl'I

DA PENSÃO

~rt. 1852 - Por morte do servidor. O~ ~epcndcntes fa-
zem jus a uma pensio mensaL de valor correspondente ao da rss

r
t
r
{

i
r
r
(

(
(

r
r
(

(

r
(
t
(
(
r
[
r
(

r
r
r
t:
(
r
rt, ~--""----...".~-----.,...,.------.,.,..'"'''''-",.,,""_"'--~."''''''fi~,-'''., ..,..-'" ~.f' &A2LU'itM#t. _ZW_1JoSlS;1~:P.Jt\ib . .::- ••.---='-'..,..,..""'r;:.~~m"_"r'..,,,~,' .•;c."'>!:"~=,C"7'"...z...:r ..",5,~

,
qu c n t:o a natUyJ(?-

,cpr,.,r)n"';I'7~· a",!,..o ,..,. :,[. I.._.L...- v .•.•••

1) i. L'. ,'( -J ~,<.c: ,;.,"1 l-o v ..' J. t. v.. CO{i·ii/U~;L.t., c: t'
ou c o t c o pepr:}U)leY!t.e:~J ;.!Lte ~;()jnc:?:!.-~; :.Je {:~c

tinguem ou ~eve~tcm co~ a morte de seus

I'o.r a qr a j o 22 - li pen e a o t e.apo r ari.a COf'it'():.1 i a de cota
ou cotas que se fJor::t.'-Jr'J e~:'::~'i:nuu';':, Oi{ r"e-
7)C!JtCl' [10[1 nu)t~::L)O .ic [:~U!':"'~', !:f·:·;~:;;"'~'ltO dl.~

invaLidez ou maioridad2 do ben0fici~pio,

das

I i,)ital,·i.cü~;
0..) cônjuge
hJ a l)êssoa d e c o u ic a d.a , nC;')t:;p,.;t.ia Jr ..uii c i.a l.m c n=

te ou d-i vo rc i aáa , COI!] pel·c{~p~:,-:2o c:e (i(:'i't:;r;o 1

a I. imerl t 1:C'~a
c) o companheiro e companheiPG

C(1:nIJi~ove I4.n·iaoc:.;to. o ct. c om.:

.. . -
!,.( e D -: ~jFt. ({ (1 () q to; !:-

dJ a mae e o q c.Le OOIUp 110 U ~·~ra e-

e/

conomicu do servidor
..•.... -1 ""··T ....•.•l ». 1..•a i o r ,; .... :'f"j:l"'-;-"0nr~J.,,~ íQ Pt:.3DQu ÜCSlr!Jnuuu, t;v./',-,! !~.,' LJC·ll'I .. ,' .•.}t.·, •...r. .• ,.i~·

qu.e vivam sob a
e e r o i.ào r ,

co
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II - .temporária:

a) 08 filhos ou enteados, cit~ 21(vints B um)
anos d. idads QU 8e iau~tido61.nqwanto dK

dJ

11tH" a in'))a.1.1:dez
o menor 60b guarda ou tut~~a at§ Zl(vinte
• um) ano. de idade
o irmão ór!ãob até 21fvinte G um) on08$ e
o invátido~ enquanto durar a invalidea,
que comprovem dependência econômica do
se;r:vidor
a pessoa âee i.qnada que viva. na. depenclêrw'lÍl
eeon6mica do servidor, at~ 22(vinte 8 um)
anos~ ou se inv~lida. enquanto durar a
in.va 7..idez.

L)
..)
L

l

L)

L)

bj

o)

i .1
l./

Par~gpafo 6niao: A concess5o de pens~o vital{aia aos
ben ef i o i ar-i o e de que tl'a·tamas ("J.l.·~nea;
"a" e IIOIV do 'inoiso II deste Artigo, I

exclui desse direito 08 demais benefi
ció.rios referidos nos a1,{n.eas lid/i e
1ieif.

- ~Art. 1882 - A pensao aera concedida integraLmente ao
titular da pens50 vitaLlcia. exceto se existirem beneficiáriro
da pcn$~o tempor~ria.

l -" Parágrafo 1Q - Ocorrendo habilitaç~o ~s pens5es vitarl
• ' •. ......, 1-

c~as e temDopar~a- metade do vaLor caoe
r~ ao tituiar ou ~itulares da pens~o v~
taZ{cia; sendo a outra metade rateado 7
em partes iguais, entre os tituLares da- .;
venaao temoeraria.c c

l..J

(

Ocorrendo habiLitaç~o de vó.rios titula-
•.. --, f <Ires a pensao v~tal~c~a o seu vator sera

distribuido ~m partcG iguais entre os
beneficidrioB habi~itadDS.

I__

Parágrafo 39 - Ocorrendo habiZitaç;o somente a pens~ol
tempor~ria. o valor integral da pens~or
ser~ rateado. em partes iguais, entre
os que se habilitarem ..

Ar't. 189 Q - A pensão podeI·á ser re~uerida a qua i qu e
_ - • 1. ,

tempo prescrevendo tao somente as prestaçoBS ex~g~ve~3 na
mais de 05(cinco) anos.

Par~grafa 6nieo: Concedida a pensao. qualquer prova
posterior ou habititaç~o tardia que
implique excluB~o de benefiei~ria ou
redução da pensão, 86 produzi~~ efei-
tos a partir da data em que for ere
cúla.

í •.. UI .••••••••••

r
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,.. ~ .•... . '. - .'" ,JUS a oenSQ& ~ Denet~C~Qr~o aonae-
dotoDo de que ten~a resuLtado mor-

Art. 191B - Aaarr.~a perda de qua~'dad. a. bansriai~-
:t'io:

r""'\
,......,

'"'
~

"'",...,
r-
r:
r-
r:
"..
r-
r-
r-
r
r-
r:
r-
r
r-
r
r
r
,--
~r-
r
~,.
t
t-,.
, t

t I. J~ ------------------~---~---=------------=-~-=--~~~~~Mmim~'~L~mu__~_=~l~~W&~.~g-~--~~pwa~Ge~~~~~~~~-=-.----.-~. ~l-~ - ~-iililJ!mi.jj!#6l -as _"""~""'''''''"''_~~

I - O seu faleoimento
11 anutaçao do casamento, quando a decisao oa~

rar ap;s a conce8s~o da pe"8~O do a~Hjuge
III a D.Bsaç~o d. invatidea. em se tpatando de

heneficiário inváLido
IV - a maioridade de filho, irm~o ~pf~o ou pessm

designada. aos 21(uinte e um) anos de idade
V - a aaumulaç~o de pens~o na forma do A~t. 191

VI - a pen~ncia exppessa.

Art. 1922 - Por morte ou perda da qUQZiJadc d~ bcncfi-
':~'i+ar~1-0ta {J2B1='e.(!tiva cota l~evC:}'ll-cpá ..•

Y' - •. I - < ,
1- - aa pensa •.) V7 ..•.;al,.l-Cto.. ;.:t1"(Ja o~_: :~C'I;}(1n(:!~{;t::íiten

d c c t.u pen:Jão OLi parti. O~; ti i u l a r cc ci «: ren.f}(ic
·te;npor"~r':.iJ;; ~;e 1'1(10 h o u o er il~··n~:,:-!:ofl·l::.:tO. 2~elf?C:--

nesc{?nte de p(!f![;ào 1)7' tu? Zi: i.a
_rI - ela pensão i empo n a r- i.c: í-~{J~!'7 D:i (!o-ben{!j·'!'.ció-;

rios ou. na faLta destes. para o beneficia-
rio da pensão vitaZ{cia.

Apt. 19~9 - As pens5es 8er~o automaticamente atuatiza-
(((12: rta mesma dota e 110. mesma pv op o r ç o.o do s v ca ju c t. e : (ia;; ven-
c "Lrr;c n tos do s s eJ'Jv ido t) e s , ap Lia arul o-: s e o (11:B f)'):; to 11 (J pa r a g r~a..r ()
u.n i.c o do /l rr , t õ õ ,

-p e H ,J D c ;1•

seçtfo VIII
no AuxfGI0-FUN~RA~

do

~.,
auX'!../.1...0

-sera p a qo SOfllent,-; enl paz ao ao

tente a um m~D de -remuneraçao ou p~ovento.

-cargo de maior remune~açao
J

PaJ:'agl>cfo p a qo no íi ('O;; o
v ,

de 4S(qua-
renta e oito) horas. poP maio de
'I ~ l _ ~ .,. {~. "t - ! c- ,.t", .~~ .. :> •.~ ('>o /) '1 /; r ta{...rr{t:n~o ",-,t<-m(~,"(li.· .•!S~/,10, (À, t';(:::o,,~t ..I't cz.e.c

que houver custeado o funeral.
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Apta 1969 - J famltia do a.pV~do~ ativo ~ devido Q au
xltio-r.Qtus~Q, n03 a8guint«. valores:

I - doia t;;ol'ÇOS da. Y'emunel'al.'ão. qlu!ndo afo8t a âo
por mo~iuQ ae pria~o. em ftag~a"tca ou p~.usn
tiua~ determinada peta autoridade competente:
enquant9 re~du~áF a prisão.

1..-..

L

L

II - ~etade da remuneraçio. durante o afastamento,
em virtude de condenaç~o. por sentença defini
tiva, a pena que n~o dete~minG a perda de eo;
go.

PtU,áffFaj'O lE. -:- Nos casor.: p r eú i.n t.o o no t ne t.n o T d ea i:e
i11'Jti [lO, o B t;.,' 1; 1) ~.tio rt L .: II .:í ti r F L' i ir o « 7~ri t. t? -

- o pagamento
a p art:i-I' do

ao auz{lia-re~lus~o~. ~ . •. . ..
a~a LmAa~ata aqueLe

cessarG
eltl q u e

o servidor for ponto ~m libe~dade. ain-
da que condicionaL.

CAPiTULO rrI

Apt <t à saúde do a c i.u o
:'::.tt-i·PO., C d e nt.(J j'";)mIl'ia, c omp r e e n áe a!3;'<~::~S:~i-::'jle-::n rn,,:~,-.7>?·l·~(:~hc~~~
" .: •. /..•7 .-f;' O ,1r. ;.,1 t- o ]. O,ç rl-,' C a [) ~ 'J- ;'''' o ,{; (7 ,~. f') a .::: fa' y),c .~.,\~. :.;'0'0 ,., 1~}·ll/'~ ': !'- /1 f; cs ~/.r» "'-• ~ "~o~.-t V' 1."- ;; \. -; •. U ••. '" '"!J \,. •.....t....... .t; -.; _'..... XI ~ J. _I j\.!.. L· •.. "'-" ~ t • " \,. -.' .•"'V<o.... ~_ \"..-
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C/!PÍ2IULO IV

DO CU5:J'EIO

Art. 1989 - O p1.ano de Seguridade SociaL ao servidor
m~nicipai cunteado com o p~oduto da arrecada;~o ~~ contpibuin
tC3 sociais obrigatdria3 dos servidores dos Jo;s ~ociepeG Muni.
c i p a i z e da co nt r i b u i ç ao do empve q adov ,


